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REGIMENTO INTERNO DO SENADO 

SEISfADO FEDERAL 

Regimento Interno 

(Consolidação das Resoluções nú- 
meros 9, de 1952; 2, 15, 18, de 1953; 
12. 20, 28, 29 e 30, de 1954, feita 
pela Mesa em obediência ao disposto 
bo art. 214 da primeira). 

TÍTULO I 

DA INSTALAÇÃO 

Art. l.o o Senado Federal tem sua 
sede na Capital da República e, en- 
quanto não dispuser em contrário, re- 
PPm-se-á no Palácio Monroe. 

Parágrafo único. Em casos de 
guerra, de comoção intestlna, de ca- 
lamidade pública, ou de ocorrência 
Que impossibilite o seu funcionamen- 
to no Palácio Monroe, o Senado Pe- 
aeral poderá reunir-se, eventualmen- 
te, em qualquer outro local, por de- 
terminação da Mesa ou da Comissão 
tJiretora, a requerimento da maioria 
uos senadores. 
^ Art. 2.°. (*) As 14 horas e 39 ml- mutos do dia 1.° de fevereiro do pri- 
meiro ano de cada legislatura, os 
senadores cujo mandato não findou 
e os Senadores recem-eleitos deverão 
comparecer ao edifício do Senado,- 
para as reuniões preparatórias da 
, e®sao legislativa ordinária, .a. insta- 
art"S39)m 15 de lnarço Constituição 

^ 1;-0 (*) Presentes, pelo menos, de- 
Senadores, terão início os tra- 

oainos, sob a direção da Mesa eleita 
piiíâ a sess^0 legislativa anterior, ex- tiuidos os membros que tiverem per- 

s o011 terminado o mandato. S 2.° (•) Na falta dos membros da 
«lesa da sessão legislativa anterior, 
assumirá a Presidência o Senador 
mais idoso, dentre os que não finda- 

ram o mandato, o qual convidará, 
para os quatro lugares de secretários, 
senadores pertencentes às representa- 
ções partidárias mais numerosas. 

§ 3.° (*) Recebidos os diplomas dos 
Senadores recem-eleitos, o Presidente 
tomará o compromisso dêstes e man- 
dará relacionar os diplomas ou publi- 
cação no Diário do Congresso Nacio- 
nal, no dia seguinte, levantando após 
a sessão, 

§ 4.° (*) No dia 2 de fevereiro, em 
segunda sessão preparatória, e em 
dias seguintes, si necessário, proce- 
der-se-á a eleição da Mesa, na forma 
do art. 33 dêste Regimento. 

Art. 3.° (*) .Nas sessões legislativas 
ordinárias subsequentes à inicial de 
cada legislatura, realizar-se-á no dia 
10 de março, às 14 horas e 30 minu- 
tos, com a presença, pelo menos, de 
dezesseis Senadores, a primeira ses- 
são preparatória, sob a direção da 
Mesa eleita para a sessão legislativa 
anterior. 
-Parágrafo único (*) Verificado o 

quorum referido no art. 33 dêste Re- 
gimento, proceder-se-á a eleição do 
Vice-Presidente do Senado, e, em se- 
gunda sessão preparatória, no dia se- 
guinte, a dos demáis membros da 
Mesa   

'Art. 4.° (*). Organizada a. Mesa do 
Senado, nos tèrmós dos artigos pre- 

- cedentes/ o' Vice-Presidente, ou o seu 
substituto legal, dará por encerradas 
as sessões preparatórias, e convidará 
os senadores para a instalação da 
sessão legislativa do congresso Na- 
cional. 

Art. 5.*. Afora a Instalação solene 
a 15 de março de cada ano, haverá 
sessão conjunta do Senado e da Câ- 
mara dos Deputados nos casos de- 

(♦) Resolução n.0 30, de 1954. 



clarados na Constituição Federal 
(art. 41). I 

Art. 6.° Sempre que um térço dos 
memtiros do Senado resolver convo- 
car extraordinariamente o Congresso 
Nacional, na conformidade do artigo 
39, parágrafo único, da Constituição 
Federal, a Resolução será promul- 
gada dentro de 48 horas pelo Presi- 
dente e imediatamente publicada e 
comunicada ao Presidente da Ga- 
mara dos Deputados, para as provi- 
dências necessárias à instalação da 
sessão legislativa, nos têrmos do Re- 
gimento Comum. 

. Parágrafo único (*) Nas convoca- 
ç6es extraordinárias não haverá ses- 
sões preparatórias e funcionará a 
Mesa da sessão legislativa anterior. 

TÍTULO II 

DOS SENADORES 

CAPITULO I 

üa posse e do exercício do mandato 

Art. 7.° A posse do Senador é ato 
público que se realizará perante o 
Senado, durante a sessão legislativa 
ordinária ou extraordinária, inclusive 
nas reuniões preparatórias, devendo 
precedê-la a entrega do diploma res- 
pectivo à Mesa. 

§ 1.° A apresentação do diploma 
tanto poderá ser feita pelo diplo- 
mado, pessoalmente, ou por ofício ao 
I." Secretário, como por intermédio 
do seu partido ou de qualquer Se- 
nador. 

§ 2.° Presente o diplomado o Pre- 
sidente designará três senadores para 
recebê-lo e introduzi-lo na sala das 
sessões, onde prestará o seguinte 
compromisso: "Prometo guardar a 
Constituição Federal e as leis do Pais, 
desempenhar fiel e lealmente o man- 
dato de Senador que o povo me con- 
feriu e sustentar a união, a integri- 
dade e a independência do Brasil". 

§ 3.° Quando forem diversos a 
prestar o compromisso, somente o 
primeiro pronunciará a fórmula cons- 
tante do § 2.°., dizendo os demais, 
um por um: "Assim o prometo". 

§ 4.° Durante o compromisso, to- 
dos os presentes se manterão de pé. 

§ 5.° Salvo motivo de fôrça maior, 
a juízo do Senado, oonsiderar-se-á 
haver renunciado o mandato o Se- 

(*) Resolução n.0 30, de 1954. 

nador que não prestar compromisso 
dentro de 90 dias. contados da inau- 
guração da sessão legislativa, ou, se 
eleito durante esta, contados da sua 
proclamação. 

Art. 3,.° O suplente convocado para 
substituição de Senador ou para o 
preenchimento de vaga terá o prazo 
de 30 dias para tomar posse, podendo 
êsse prazo ser prorrogado por igual 
tempo, pelo Senado, a requerimento 
escrito do interessado. 

§ 1.° O suplente, uma vez convo- 
cado, deverá prestar o compromisso 
na forma do art. 7.° e seus pará- 
grafos . 

§ 2.° O compromisso só será pres- 
tado por ocasião da primeira convo- 
cação. Nas seguintes, o Presidente 
comunicará à Casa a presença do 
suplente, pará assumir o exercício do 
mandato e o convidará a tomar lu- 
gar no recinto. 

Art. 9.° O. Senador deve apresen- 
tar-se no edifício do Senado à hora 
regimental, para tomar parte nas 
(reapectivas sessões, oonsiderando-se 
ausente aquele cujo nome não cons- 
tar da lista de presença. 

Art. 10. Cabe ao Senador, uma 
-•ez empossado; 

a) tomar parte nas sessões, ofere- 
cer projetos, indicações e emendas, 
requerer, discutir, votar e ser votado; 

b) solicitar, por intermédio da Mesa 
ou dos presidentes das comissões a 
que pertença, informações das auto- 
ridades sôbre fatos relativos ao ser- 
viço público ou que sejam úteis à ela- 
boração legislativa: 

c) fazer parte das comissões, na 
forma do Regimento: 

d) falar quando julgar necessário 
pedindo, prèviamente a palavra ao 
"Presidente, e apartear os discursos 
mediante permissão dos oradores, ob- 
servadas as disposições regimentais; 

e) examinar a todo tempo quais- 
quer documentos existentes no Ar- 
quivo; 

/) requisitar da autoridade compe- 
tente, por intermédio da Mesa ou di- 
retamente, providências para garan- 
tia das suas' imunidades; 

(t) freqüentar a Biblioteca e utilizar 
•js seus livros e documentos; 

h) freqüentar o edifício do Senado 
« as respectivas dependências, só ou 
acompanhado de pessoas de sua con- 
fiança, não podendo estas, entretanto, 



ter ingresso no recinto durante as 
sessões; 

i) utilizar-se dos diversos serviços 
do Senado, desde que para fins rela- 
cionados com as suas funções; 

§ 1.° O Senador só terá direito a 
ajuda de custo e à parte variável do 
subsídio depois de empossar-se e_ a 
contar do comparecimento às sessões 
(art. 47 da Constituição federal). A 
parte fixa do subsídio lhe será paga 
desde a expedição do diploma (ar- 
tigo 4i8, I, letra b, da Constituição 
federal) , 

§ 2.° O Senador substituído pelo 
suplente continuará com os direitos 
constantes das letras e, f, g, h, e i, 
dêste artigo. 

§ 3.° Sem prejuízo do que caiba ao 
Senador substituído o suplente convo- 
cado perceberá o subsídio, bem oomo 
a ajuda de custo, a qual lhe será 
paga no início e no término do exer- 
cício, mas apenas uma vez por sessão 
legislativa. 

Art. 1:1. E lícito a qualquer Sena- 
dor retirar, mediante recibo, do- 
cumentação do Arquivo ou livro da 
Biblioteca. 

Art. 12. Qualquer Senador tem o 
direito de reclamar a observância 
dêste Regimento, cumprindo ao Presi- 
dente atender à reclamação indepen- 
dente de debate salvo se houver dú- 
vida quanto à aplicabilidade do dis- 
positivo invocado. 

/ "Art. 13. Não é permitido ao Sena- 
dor, nos seus discursos, apartes, pare- 
ceres, votos em separado, declaração 
de voto ou qualquer outra forma de 
manifestação do seu pensamento, 
usar de expressões descortezes ou in- 
sultuosas. 

§ 1.° Nenhum Senador poderá falar 
contra o vencido, salvo em declara- 
ção de voto ou explicação tpessoal. 

§ 2.° Os apartes serão breves, subor- 
dinados às disposições referentes aos 
debates em tudo que lhes fôr aplicá- 
vel. 

§ 3.° Não serão permitidos apartes 
às palavras do Presidente, nem para- 
lelos aos discursos, nem por ocasião 
do encaminhamento de votação, de- 
claração de voto ou questão de or- 
dem. 

§ 4.° A Mesa providenciará a fim 
de que não constem do Diário do 
Congresso Nacional e dos Anais as 
expressões consideradas anti-regimen- 
tais. 

Art. 14. Em caso de infração dêste 
Regimento, no curso de quglquer de- 
bate, o Presidente advertirá o Sena- 
dor, usando da fórmula. "Atenção!". 

§ 1.° Se esta observação não fôr 
suficiente, o Presidente dirá; "Se- 
nhor Senador f , atenção!". 

§ 2.° Não bastando, ainda, o aviso 
nominal, o Presidente retirará a pa- 
lavra ao Senador. 

§ 3.° Insistindo êste em desatender 
às advertências, o Presidente, medi- 
ante consulta ao Senado e aprovação 
da maioria dos presentes, indepen- 
dentemente de quorum para delibe- 
ração, convida-lo-á a deixar o re- 
cinto, o que deve ser feito imediata- 
mente. 

§ 4.° A desobediência a essa última 
determinação constituirá desacato ao 
Senado, devendo o Presidente mandar 
consignar na ata todo o incidente e, 
suspendendo a sessão, fazer lavrar o 
respectivo auto, que enviará à auto- 
ridade judiciária competente, acom- 
panhado da licença do Senado para 
o processo criminal. 

' Art. 15. falecendo algum Senador 
durante a sessão legislativa, o Presi- 
dente comunicará o fato ao Senado 
e consultá-lo-á se seus trabalhos de- 
vem ser suspensos nesse dia, delibe- 
rando o plenário com qualquer núme- 
ro. Ocorrendo o falecimento na Capi- 
tal federal, o Presidente nomeara 
uma comissão de três Senadores para 
acompanhar o préstito fúnebre. 

Parágrafo único. Se o falecimento 
ocorrer na Capital federal fora do 
tempo das sessões, o Presidente, logo 
que tenha conhecimento do fato. no- 
meará. se possível a comissão a que 
se refere êste artigo. Em qualquer cir- 
cunstância, o fato constará da ata da 
sessão em que o Senado tiver a no- 
ticia . 

CAPITULO II 

Das vagas e licenças 

Art. 16. As vagas, no Senado fe- 
deral, verlficar-se-ão; 

a) por falecimento; 
b) por renúncia: 
c) pela perda de mandato. 
Art. 17. O Senador perde o man- 

dato: 
I — nos casos do art. 48 e seus pa- 

rágrafo da Constituição federal; 



II — em conseqüência da íperda dos 
direitos políticos (Constituição Fe- 
deral artigo 135 § . 

§ 1.° A perda do mandato poderá 
ser provocada mediante representa- 
ção documentada de qualquer Sena- 
dor, de partido político ou do Pro- 
curador Geral de República. 

§ 2." Entregue à Mesa a represen- 
tação, será encaminhada à Comissão 
de Constituição e Justiça, para dizer 
se preenche os requisitos legais. 

§ 3.° O -parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, depois de pu- 
blicado e distribuído em avulso com 
antecedência, pelo menos de 48 ho- 
ras será submetido a uma única dis- 
cussão. 

§ 4.° O Senado poderá mandar ar- 
quivar, desde logo, a representação 
ou admiti-la para melhor exame. 

Art. 18. Admitindo a representa- 
ção, o Senado elegerá, na forma do 
art. 39, uma Comissão de Inquérito, 
composta de nove membros. 

§ 1.° A Comissão, recebendo da 
Mesa a representação e documentos 
que acompanham, organizará o pro- 
cesso, ds que remeterá cópia ao 
acusado, para responder, por escrito, 
no prazo da trinta dias, prorrogável, 
a seu pedido, até quinze dias, a cri- 
tério da Comissão. 

§ 2.° Findo êsse prazo, voltará o 
processo, com a resposta ou sem ela^ 
a ser examinado pela Comissão dê 
Inquérito, a qual, depois de proceder 
as diligências que entender necessá- 
rias, de ofício ou requeridas, emiti- 
rá o seu parecer concluindo por Pro- 
jeto de Resolução sôbre a procedên- 
cia ou improcedência da representa- 
ção. 

§ 3.° Para falar sôbre o parecer, 
será concedida vista ao acusado, pelo 
prazo de dez dias. 

Art. 19. O acusado poderá assistir 
pessoalmente, ou por procurador, a to- 
dos os atos e diligências e requerer o 
que julgar conveniente no Interêsse de 
sua defesa. 

Art. 20. O Projeto de Resolução 
■a que se refere o art. 18, § 2.° depois 
de publicado e distribuído na forma 
do § 3." do art. 17, será submetido ao 

plenário, re-alizando-se por escrutínio 
secreto a sua votação. 

Art. 21. Suspende-se o exercício 
do mandato de Senador: 

I — por incapacidade civil absoluta, 
julgada por sentença de interdição; 

II — por condenação criminal que 
impuser pena de privação de liberdade 
ti enquanto durarem seus efeitos; 

§ 1.° — Durante a suspensão do 
exercício do mandato terá o Senador 
direito a parte fixa do subsidio e cor- 
servará as imunidades que não forem 
atingidas pelos efeitos da sentença ce 
interdição ou da condenação criminal. 

§ 2.° — Serão observadas na decre- 
tação da suspensão do exercício do 
mandato de Senador e de suspensão 
de imunidades (art. 213 da -Constitui- 
ção Federal) -as disposições dêste Ca- 
pítulo no que forem aplicáveis. 

Art. 22. A renúncia do mandato 
deve ser dirigida por escrito à Mesa 
com firma reconhecida in-d-ependendo 
de aprovação do Senado, mas somente 
se tomará efetiva depois de lida no 
expediente e publicada no Diário do 
Congresso Nacional. 

Art. 23. Qualquer caso de extin- 
ção do mandato de -Senador, salvo os 
de vaga por falecimento ou renúncia, 
penderá do pronunciamento do Sena- 
do, para os fins de convocação do su- 
plente ou eleição. 

Art. 24. Sempre que tiver de au- 
sentar-se por mais de sessenta dias, 
ou para exercer as funções previstas 
no artigo 51 da Constituição Federal, 
deverá o Senador comunicá-lo ao Pre- 
sidente cumprindo-lhe solicitar licen- 
ça quando sua ausência fõr de mais 
de três meses ou no caso do artigo 49 
da mesma Constituição. 

Parágrafo único. O requerimento 
de licença para os fins do art. 49 
da Constituição Federal será encami- 
nhado à Comissão competente para 
o fim die emitir parecer, que, se fa- 
vorável, concluirá por Projeto de Re- 
solução . 

Art. 25. A convocação de suplente 
dar-se-á nos casos de vaga por faleci- 
mento, renúncia, perda ou suspen- 
são de mandato, licença por mais de 
noventa dias e afastamento para as 
investiduras referidas nos arts. 49 
e 51 da Constituição Federal. 



TÍTULO III 

DA MESA 

CAPÍTULO I 

Coviposição e atribuições 

Art. 26. A Mesa se compõe Ue 
um Presidente, que é o Vice-Prssl- 
dente da República, e de quatro se- 
cretários. 

§ 1.° Para suprir a ausência do Pre- 
sidente, haverá um Vice-Presidente e 
Para suprir a dos secretários haverá 
dois suplentes. 

§ 2.° O Presidente convidará quais- 
quer senadores para substituírem os 
secretários, na ausência dos suplen- 
tes. 

§ 3." Os secretários e os suplen- 
tes substituir-se-áo conforme a nume- 
ração ordinal e, nesta mesma ordem, 
substituirão o Presidente, na falta do 
Vice-presidente. 

§ 4." Não se achando presentes o 
Presidente e os seus substitutos legais, 
inclusive os suplentes, assumirá a pre- 
sidência da sessão o Senador mais 
idoso. 

Art. 27. Ao Presidente compete: 
a) presidir à.sessão, abrindo-a, er.- 

cerrando-a ou suspendendo-a; 
b) fazer observar, na sessão, a Cons- 

tituição, as leis e êste Regimento; 
c) convocar as sessões extraordiná- 

rias ou secretas no decurso das ses- 
sões legislativas; 

d) assinar as atas respectivas, uma 
vez aprovadas; 

e) determinar o destino do expedi- 
ente lido, de ofício ou em cumprimen- 
to de resolução e distribuir as maté- 
rias às respectivas comissões; 

f) impugnar as proposições que Jhe 
Pareçam contrárias à Constituição fe- 
deral ou a êste Regimento, ressalvado 
ao autor o pedido de audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça; 

60 decidir as questões de ordem; 
'O orientar as discussões, fixando cs 

pontos sobre que devam versar; 
i) dar posse aos Senadores; 
J) propor a prorrogação da sessão, 
k) designar a ordem do dia para a 

sessão seguinte e retirar matéria da 
Ordem do Dia -para cumprimento de 
despacho ou para correção de êrro 
ou omissão no avulso; 

1) nomear as comissões especiais 
mencionadas no § 2." do art 37, bem 
como os substitutos dos membros das 
comissões; 

m) convocar extraordinàrtamente o 
Congresso Nacional no caso previsto 
pelo parágrafo único do artigo 208, da 
Constituição Federal; 

n) promulgar as leis nos casos oo 
artigo 66 e do § 2.° do artigo 70 da 
Constituição Federal, bem como as re- 
soluções do Senado; 

o) assinar os autógrafos dos proje- 
tos e emendas remetidos à Câmara 
dos Deputados, bem como dos projetos 
enviados à sanção; 

p) convocar, nos casos previstos im 
Constituição Federal e neste Regimen- 
to o suplente de Senador; 

q) comunicar ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para os fins do parágrafo 
único do artigo 52 da Constituição 
Federal, a vaga de Senador, quando 
não haja o respectivo suplente; 

r) promover a publicação dos deba- 
tes e de todos os trabalhos e atos do 
Senado impedindo a de expressões ve- 
dadas por êste Regimento, inclusive 
quando constantes de documentos li- 
dos pelo orador; 

s) assinar correspondência do Sena- 
do com o Presidente da República 
com os presidentes do Supremo Tribu- 
nal Federal e do Tribunal Superior 
Eleitoral e com as autoridades estran- 
geiras de equivalente categoria; 

í) nomear e demitir livremente seu 
oficial de gabinete e designar, dentre 
os funcionários do Senado, dois auxí- 
liarss para o mesmo gabinete; 

Art. 28. Ao Vice-Presidente compe- 
te, além do disposto no parágrafo úni- 
co do artigo 213 da Constituição Fe- 
deral; 

a) substituir o Presidente, nas suas 
faltas ou impedimentos; 

b) exercer as atribuições estabeleci- 
das no parágrafo 4." do artigo 70 e no 
parágrafo único do artigo 208 da 
Constituição Federal, quando não as 
tenha exercido o Presidente, dentro 
de 48 horas; 

c) presidir às reuniões da Comis- 
são Diretora, podendo discutir e vo- 
tar; 

d) ordenar as despesas de adminis- 
tração do Senado em geral, nos limi- 
tes das autorizações da Comissão Di- 
retora ou do próprio Senado; 



e) assinar a comespondência diri- 
gida ao Presidente da Câmara dos 
Deputados; 

/) nomear e demitir livremente seu 
oficial de gabinete e designar, dentre 
os funcionários do Senado, dois auxi- 
liares para o mesmo gabinete 

§ l." Quando na presidência da 
sessão, o Vice-Presidente terá apenas 
o voto de qualidade, contando-se, po- 
rém a sua presença para efeito de 
número. 

§ 2.° Sempre que, como Senador, 
quiser o Vice-Presidente com exercí- 
cio na presidência oferecer qualquer 
proposição, bem como discutir e votar, 
deixará a direção dos trabalhos en- 
quanto se tratar do assunto em que 
intervier. 

Art. 29. Ao 1." Secretário in- 
cumbe ; 

a) ler ao Senado, na integra, tôda a 
correspondência do Presidente da Re- 
pública, da Câmara dos Deputados, 
dos Tribunais e dos senadores e, em 
sumário, as conclusões dos pareceres 
das comissões e quaisquer outros pa- 
péis que devam constar do expediente 
da sessão; 

b) ler as proposições apresentadas 
quando os respectivos autores não o 
tiverem feito; 

c) despachar a matéria do expedi- 
ente que lhe for distribuída pelo Pre- 
sidente; 

d) fazer e assinar a correspondên- 
cia, salvo nas hipóteses dos arts. 27, 
letra s, e 28, letra c; 

e) receber e abrir a correspondên- 
cia dirigida ao Senado; 

/) assinar, depois do Presidente, as 
atas das sessões, os projetos e emendas 
remetidos à Câmara dos Deputados e 
os projetos enviados à sanção; 

g) providenciar a guarda das pro- 
posições em curso; 

h) providenciar a entrega, aos sena - 
dores, dos avulsos impressos relativos 
à matéria da ordem dò dia até a 'és- 
pera da sessão em que deva ser dis- 
cutida e votada; 

i) anotar as discussões e votações 
do Senado nos papéis sujeitos à sua 
guarda, autenticando-os com a sua 
assinatura, bem como anotar as Pro- 
posições verbais que sejam formula- 
das; 

j) encaminhar, sem demora, os pa- 
péis distribuídos às comissões; 

k) apôr ementas nas proposições re- 
cebidas da Câmara dos Deputados 
quando não as tiverem; 

1) superintender os trabalhos da Se- 
cretaria e fiscalizar-lhe as despesas. 

Art. 30. Ao 2.° Secretário compete: 
a) fiscalizar a redação das atas e 

proceder-lhes à leitura em sessão, as- 
sinando-as depois do 1.° Secretário; 

b) assistir o 1.° Secretário no exer- 
cício de atribuição constante na letra 
"i" do art. 29. 

c) lavrar as atas das sessões secre- 
tas; 

d) assinar, depois do 1.° Secretário 
os projetos e emendas remetidos à 
Câmara dos Deputados e os projetos 
enviados à sançáo. 

(Art. 3il. Aos 3.° e 4.° secretários 
compete: 

a) fazer a chamada dos Senadores, 
nos casos determinados neste Regi- 
mento; 

b) contar os votos em todas as vo- 
tações; 

c) auxiliar o Presidente na apura- 
ção das eleições, anotando os nomes 
dos votados e organizando as listas 
respectivas para serem lidas imediata- 
mente . 

CAPITULO II 
Da eleição da Comissão Diretora 

Art. 32 (*) O Vice-Presidente, os 
Secretários e os Suplentes de secretá- 
rio serão eleitos para cada sessão le- 
gislativa seguinte. 

Parágrafo único. No caso de vaga 
definitiva, o preeenchimento do cargo 
far-se-á dentro de 5 dias e pela for- 
ma estabelecida no art. 33. 

Art. 33. A eleição do Vice-Presi- 
dente, dos Secretários e Suplentes de 
Secretário far-se-á por escrutínio se- 
creto e maioria de votos dos senado- 
res presentes. 

§ 1.° Na composição da Comissão 
Diretora, será observado, tanto quan- 
to possível, o princípio de represen- 
tação proporcional dos partidos com 
assento no Senado. 

§ 2.° Para êsse efeito, a eleição se 
fará em quatro cédulas, sendo: uma 
para Vice-Presidente; outra para 1." 
e 2.° secretários; outra para 3.° e 4.' 
e uma, finalmente, para suplentes. 

(•) Resolução n.0 30. de 1954. 



§ 33 Serão proclamados eleitos em 
cada escrutínio os mais votados, não 
podendo o 2.° e o 4.° secretários per- 
tencer à mesma bancada que houver 
uado, respectivamente, o 1.° e o 3.° se- 
cretários. 

, § 4.:, Ocorrendo a hipótese pre- 
vista no final do parágrafo anterior, 
proceder-se-á a novo escrutínio, a 
Que não poderá concorrer o partido já 
contemplado, a fim de que se observe 
p princípio da representação alterna- 
tiva. 

§ 5.° Os suplentes serão eleitos num 
so escrutínio, considerando-se eleito 
V" 0 mais votado e 2.° o mais votado 
de partido diferente. 

TÍTULO IV 

Das Comissões 

CAPÍTULO I 

Espécies e disciplina 

Art. 34. O Senado terá comissões 
permanentes e especiais. 

5 1.° As permanentes serão eleitas 
anualmente no começo de cada sessão 
legislativa ordinária e servirão até a 
instalação da sessão seguinte, inclusi- 
ve nas extraordinárias. 

S 2.° As especiais serão criadas pelo 
voto do plenário a requerimento de 
qualquer senador, ou comissão, com a 
indicação da matéria a tratar e do 
número dos respectivos membros, res- 
salvadas as hipóteses dos artigos 53 da 
Constituição Federal e 15 dêste Regi- 
mento. 

§ 3.° Ao término de cada sessão le- 
gislativa, as comissões especiais terão 
automàticamente extinto o seu manda- 
to, cabendo ao seu Presidente propor 
ao plenário a sua prorrogação, pelo 
período de mais um ano, uma vez 
hão tenha ultimado o exame do as- 
sunto que determinou a sua organi- 
zação. 

§ 4.° Quando se tratar de comis- 
são externa, finda a sua tarefa, o Pre- 
sidente ou um de seus membros co- 
municará ao Senado o desempenho de 
sua missão. 

Art. 35. As comissões permanentes 
serão as seguintes: 

2.' — Diretora; 
2.a — Constituição e Justiça; 
3." — Economia; 
4." — Educação e Cultura; 

5.a — Finanças; 
6.® — Legislação Social; 
7." — Redação; 
8.a — Relações Exteriores: 
9.a — Saúde Pública; 
10.a — Segurança Nacional; 
11.a — Serviço Público Civil; 
12.a — Tí-ansporte, Comunicações e 

Obras Públicas. 
♦ * 

Art. 36. (*) A Comissão Diretora é 
constituída pelo Vice-Presidente, pelos 
quatro Secretários e dois suplentes de 
secretários. A de Finanças terá quinze 
membros, a de Constituição e Justiça, 
onze; a de Legislação Social, a de Eco- 
nomia e a de Relações Exteriores, sete; 
as demais cinco membros cada uma. 

Parágrafo único. Os memoros da 
Comissão Diretora não poderão fazer 
parte de outra comissão permanente, 
não se compreendendo neste caso os 
suplentes de secretário. 

Art. 37. As comissões especiais são 
internas, externas e mistas. 

§ 1." As internas, destinadas ao 
estudo de determinado assunto sujei- 
to à deliberação do Senado, serão elei- 
tas no dia seguinte ao da sua criação, 
salvo se for o assunto considerado ur- 
gente. 

§ 2.° As externas, com a incum- 
bência de representação em conferên- 
cias, congressos, solenidades e outros 
atos públicos, constituir-se-ão por de- 
signação do Presidente, não podendo 
ser inferior a três o número de seus 
membros, nem superior ao dos parti- 
dos com assento no Senado. 

§ 3.° As mistas, compostas de mem- 
bros das duas casas do Congresso Na- 
cional, em número igual, serão eleitas 
no dia imediato ao do assentimento da 
casa que receber a proposta para sua 
criação. 

Art. 33. Quando se tratar de co- 
missão para elaborar ou modificar o 
Regimento do Senado ou o Regimento 
Comum do Congresso Nacional será 
designado para integrá-la um dos 
membros da Comissão Diretora que 
fôr por ela indicado. 

Art. 39. Na constituição das comis- 
sões, assegurar-se-á, tanto quanto pos- 
sível, a representação proporcional dos 
partidos nacionais que participem do 
Senado. 

(•) Resolução n.0 2, de 1953. 
U-4) Dispositivo alterado nova- 

mente pela Resolução n.0 7, de 1955. 
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§ 1.° Para a observância do que 
dispõe êste artigo, dos assentamentos 
de cada Senador deverá constar a de- 
claração, por êle feita, do partido a 
que estiver filiado. 

, § 2.° Nos casos de impedimento ou 
vaga de qualquer dos membros das 
comissões, o respectivo Presidente so- 
licitará do Presidente do Senado a 
designação de quem o substitua, de- 
vendo o substituto estar filiado ao 
mesmo partido do substituído, salvo 
se os demais representantes dêsse par- 
tido não puderem, ou não quiserem 
aceitar a designação. Nesta hipótese, 
a nomeação será feita pelo Presidente 
do Senado, livremente. 

§ 3.° Cessará o exercício do subs- 
tituto desde que o substituído com- 
pareça à reunião da respectiva Co- 
missão . 

Art. 40. Dentro de cinco dias, a 
contar da sua composição, cada uma 
das comissões permanentes, exceto a 
Diretora, reunir-se-á para instalar os 
trabalhos e eleger, em escrutínio se- 
creto, dentre os seus membros, um 
presidente e um vice-presidente. 

§ 1.° Findo o prazo, sem que se 
tenha feito a eleição, ficam investidos 
na presidência e vice-presidência os 
dois membros mais idosos. 

§ 2.° Quando aos trabalhos de 
qualquer comissão não comparecerem 
o Presidente ou o Vice-Presidente, ca- 
be aos mais idoso a presidência. 

Art. 41. Ao Presidente da Comis- 
são compete: 

a) ordenar e dirigir os seus tra- 
balhos; 

b) dar-lhe conhecimento de tôda a 
matéria recebida; 

c) designar relatores e distribuir- 
lhes a matéria sôbre que emitir pa- 
receres; 

d) resolver as questões de ordem; 
e) ser o órgão de comunicação da 

Comissão com a Mesa; 
/) convocar as suas reuniões ex- 

traordinárias de ofício ou a reque- 
rimento de qualquer de seus mem- 
bros; 

gr) promover a publicação das atas 
das reuniões no Diário do Congresso 
ti acionai; 

h) requisitar, em virtude de deli- 
beração da Comissão, os serviços de 
funcionários técnicos para estudo de 
determinado trabalho, sem prejuízo 

das respectivas atividades nas repar- 
tições a que pertençam; 

i) convidar para o mesmo fim e 
na forma da letra anterior, técnicos 
cu especialistas particulares e repre- 
sentantes de entidades ou associações 
cientificas ou de classe. 

Parágrafo único. O Presidente po- 
derá excepcionalmente funcionar como 
relator, tendo, nos demais casos, ape- 
nas o voto de desempate. 

Art. 42. As comissões se reunirão 
com a maioria absoluta dos seus mem- 
bros, em salas do edifício do Senado, 
nos dias estabelecidos ou mediante 
convocação especial feita com antece- 
dência de, pelo menos, 24 horas, para 
dia, hora e fim indicados, salvo os 
casos de urgência e do artigo 130. 

Art. 43. Os trabalhos das comis- 
sões começarão sempre pela leitura e 
discussão da ata da reunião ante- 
rior, a qual, depois de aprovada, será 
assinada pelo Presidente. 

§ 1.° Seguir-se-á a discussão das 
matérias, cabendo a cada relator emi- 
tir um parecer e, assim, sucessiva- 
mente, até esgotar-se a pauta, cuja 
organização obedecerá ao mesmo cri- 
tério . 

§ 2.° Qualquer membro da Co- 
missão, no curso da discussão, desde 
que conhecido o parecer, poderá pedir 
vista do processo devendo devolvê- 
lo até a segunda reunião ordinária. 

§ 3.° As deliberações serão tomadas 
pela maioria dos presentes. 

Art. 44. Os pareceres deverão ser 
apresentados dentro de 15 dias, redi- 
gidos e fundamentados pelo relator em 
nome da Comissão e, após aprovação, 
assinados pelos membros presentes. 

5 1.° As comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças disporão do 
prazo em dôbro. 

§ 2.0 Quando o relator fôr voto 
vencido, o parecer será dado pelo 
membro da maioria que o Presidente 
designar. 

§ 3.° Os membros que não con- 
cordarem com o parecer, poderão assi- 
nar-se vencidos, com restrições ou pe- 
las conclusões ou dar voto em sepa- 
rado, contando-se como favoráveis ao 
parecer os votos pelas conclusões e 
com restrições. 

§ 4.° Os pareceres sôbre as esco- 
lhas referidas no art. 63, I, da Cons- 
tituição Federal e sôbre outras que 
por lei dependerem da aprovação do 
Senado constarão exclusivamente: 



—11 

a) De relatório sôbre o escolhido 
com os elementos informativos rece- 
bidos ou obtidos pela Comissão, de 
forma a possibilitar a verificação dos 
requisitos legais e qualidades essen- 
ciais ao cargo; 

b) De conclusão no sentido da 
aprovação ou desaprovação do nome 
indicado, mencionando-se em ata ape- 
nas o resultado da votação por es- 
crutínio secreto, sem que seja admi- 
tida qualquer declaração ou justifi- 
cação de voto, exceto em referência 
ao aspecto legal. 
^ § 5.° C) — O prazo a que se re- 
fere êste artigo, interrompido com a 
superveniência das férias parlamen- 
tares, continuará a correr na sessão 
imediata. Caso, porém, esteja esgo- 
tado o prazo, poderá o projeto ser in- 
cluído em Ordem do Dia, no têrmos 
do art. 91, letra a, do Regimento. 

Art. 45. Uma vez assinados, os 
pareceres serão enviados à Mesa, jun- 
tamente com as emendas relatadas, 
declarações de votos e votos em sepa- 
rado, 

5 1.0 Serão consideradas emendas 
da Comissão as que forem por ela 
adotadas por proposta de qualquer 
dos seus membros. 

§ 2.° As emendas apresentadas pe- 
rante a comissão e não aprovadas por 
ela, poderão ser renovadas pelo seu 
autor em plenário. 

§ 3.° Ao pé de cada uma das 
emendas de plenário será indicada a 
decisão da Comissão. 

§ 4.° Os pareceres conterão emen- 
ta indicativa da matéria da propo- 
sição a que se referem. 

Art. 46. As proposições das comis- 
sões só poderão ser retiradas median- 
te requerimento assinado pela maio- 
ria dos membros. 

Art. 47. As comissões poderão, nos 
seus pareceres, propor seja o assunto 
discutido pelo Senado em sessão se- 
creta, caso em que o respectivo pro- 
cesso será entregue pelo Presidente 
da Comissão ao do Senado, com o de- 
vido sigilo, para seguir a matéria os 
trâmites regimentais. 

Parágrafo único. Na sessão secre- 
ta a que se refere êste artigo, re- 
solverá o plenário se deve ou não ser 
dada publicidade à sua deliberação e 
bem assim aos pareceres e demais 
documentos constantes do processo. 

(") Resolução n.0 20, de 1954. 

Art. 48. Ê facultado às Comissões 
dividir-se em seções para maior faci- 
lidade do estudo das matérias sujei- 
tas ao seu conhecimento, mas os pa- 
receres serão sempre dados em nome 
delas, 

§ 1.° Êstes pareceres só serão im- 
pressos e publicados depois de se 
manifestarem as comissões, sendo 
então distribuídos aos Senadores em 
um só avulso, salvo se as mesmas de- 
terminarem a publicação ao pé de 
sua ata ou em avulso. 

§ 2.° O pronunciamento de duas ou 
mais comissões poderá ser dado em 
reunião conjunta, por iniciativa de 
alguma, aceita pela outra, cabendo a 
pvesidência ao Presidente mais idoso. 

Art. 49. Poderão as comissões pro- 
por ao Senado a convocação dos mi- 
nistros de Estado, para lhes presta- 
rem esclarecimentos sôbre os assun- 
tos em estudo, bem como a realiza- 
ção de diligência ou pedido de infor- 
mações a qualquer dos outros pode- 
res da União ou à Câmara dos Depu- 
tados, sobrestando-se no decurso do 
prazo do art. 44. 

§ 1.° Quando se tratar das escolhas 
a que se refere o § 4.° do artigo 44, 
ou de esclarecimentos necessários pa- 
ra o estudo das matérias submetidas 
à sua apreciação, poderão as dili- 
gências ser realizadas ou obtidas dire- 
tamente pela Comissão, independente 
de proposta ao Senado. 

§ 2.° o escolhido a que se refere 
o parágrafo anterior deverá, a con- 
vite da Comissão, comparecer peran- 
te esta para prestar informações que 
forem julgadas necessárias. 

Art. 50. Quando as comissões se 
ocuparem de assuntos de interêsse 
particular ou procederem a inquéritos, 
tomarem depoimentos e informações, 
ou praticarem outras diligências se- 
melhantes, poderão, se julgarem con- 
veniente, permitir às pessoas direta- 
mente interessadas defender os seus 
direitos, por escrito ou verbalmente. 

Em tais casos, poderão requisitar das 
autoridades legislativas, judiciárias ou 
administrativas, bem coino das enti- 
dades autárquicas, sociedades de eco- 
nomia mista e emprêsas concessioná- 
rias de serviços públicos, os documen- 
tos ou informações de que precisa- 
rem. 

Art. 51. E' permitido a qualquer 
Senador assistir às reuniões das co- 
missões, discutir perante elas o as- 
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sunto em debate e enviar-lhes infor- 
mações ou esclarecimentos por escri- 
to. 

Parágrafo único. As informações ou 
esclarecimentos apresentados por es- 
crito serão impressos com os parece- 
res, se os seus autores o requererem. 

Art. 52. (*) — Perante as Comis- 
sões só os seus componentes poderão 
apresentar emendas às proposições a 
elas distribuídas, salvo, na Comissão 
de Finanças, à Proposição do Orça- 
mento da República. 

Art. 53. Não serão aceitas suo- 
emendas de comissões contendo ino- 
vações à matéria em estudo. 

Art. 54. Quando a matéria fôr des- 
pachada a duas ou mais comissões, 
cada uma apresentará, no prazo re- 
gimental, o seu parecer, que será re- 
metido às outras. 

§ 1.° Quando a matéria fôr da 
alçada específica de uma das comis- 
sões, somente a ela será distribuída, 
podendo esta, se o julgar oportuno, 
solicitar diretamente o pronunciamen- 
to das demais. 

§ 2.° Serão distribuídos exclusiva- 
mente à Comissão de Pinapças, sem 
prejuízo do disposto na parte final 
do parágrafo anterior, os projetos que 
autorizem a abertura de créditos su- 
plementares ou especiais e os que au- 
torizem o pagamento de despesas de- 
correntes de obrigação legal. 

Art. 55. Das reuniões das comis- 
sões lavrar-se-ão atas, que serão dac- 
tilografadas em folhas avulsas, todas 
rubricadas pelo Presidente. 

§ l.o Quando, pela importância do 
assunto em estudo, convier o registro 
taquigráfico dos debates, o Presidente 
solicitará ao 1.° Secretário do Senado 
as providências necessárias. 

§ 2.° Das atas das reuniões não se- 
cretas constarão: 

a) a hora e local da reunião; 
b) os nomes dos membros presen- 

tes e os dos ausentes com causa jus- 
tificada, ou sem ela; 

c) a distribuição das matérias, por 
assuntos e relatores; 

d) as conclusões dos pareceres li- 
dos; 

e) referências sucintas aos deba- 
tes; 

(*) Resolução n.0 18, de 1953. 

I) os pedidos de vista, adiamento, 
diligências e outras providências, salvo 
quando não se considere conveniente 
a divulgação da matéria. 

§ 3.° As atas das reuniões não se- 
cretas serão publicadas obrigatoria- 
mente no Diário do Congresso Nacio- 
nal do dia imediato ao da reunião, 
podendo, em casos excepcionais, a 
juízo do presidente da Comissão, ser 
essa publicação adiada até 72 horas. 

Art. 56. As comissões permanentes 
e. no que couber, as especiais, serão 
secretariadas por funcionários da Se- 
cretaria do Senado, indicado pelo Pre- 
sidente da Comissão. 

Parágrafo único. Ao Secretário de 
comissão compete, além da redação 
das atas, a organização da pauta do 
dia e do protocolo dos trabalhos com 
o seu andamento. 

Art. 57. As reuniões das comissões 
serão reservadas ou secretas, salvo 
deliberação em contrário. 

§ 1.° Às reuniões reservadas pode- 
lão assistir senadores, deputados, 
funcionários da Casa em serviço e 
jornalistas acreditados junto ao Se- 
nado. 

§ 2.° Serão sempre secretas as reu- 
niões para deliberar sôbre: 

a) declaração de guerra ou acôrdo 
sôbre a paz; 

b) tratados ou convenções com as 
nações estrangeiras; 

c) concessão ou negação de passa- 
gem ou permanência de forças es- 
trangeiras no território nacional; 

d) indicação de nomes para os car- 
gos a que se refere o art. 63, I, da 
Constituição Federal, e outros pre- 
vistos em lei. 

§ 3.° Nas reuniões secretas, servirá 
como secretário da Comissão, por 
designação do Presidente, um de seus 
membros. 

§ 4.° Só os senadores e, quando 
convidados, os ministros de Estado 
poderão assistir às reuniões secretas. 

§ 5.° As atas, uma vez aprovadas 
no fim da reunião, serão assinadas 
por todos os membros presentes, en- 
cerradas em invólucro lacrado, data- 
do e rubricado pelo Presidente e pelo 
Secretário, e assim recolhidas ao Ar- 
quivo do Senado. 

Art. 58. Ao encerrar-se a sessão le- 
gislativa, ps presidentes das comissões 
providenciarão, a fim de que os seus 
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membros devolvam à Secretaria cs 
papéis que lhes tenham sido distri- 
buídos. 

CAPITULO 11 

Eleições e atribuições 

Art. 59. As comissões permanentes 
compete estudar e emitir parecer so- 
bre os assuntos submetidos ao seu 
exame, por despacho da Mesa ou de- 
liberação do plenário. 

Art. 60. No dia imediato ao em 
que se completar a eleição da Mesa, 
reunir-se-ão os lideres dos partidos 
representados no 'Senado para o fim 
de fixarem, na forma da Constituição 
Federal, a participação de cada ban- 
cada nas comissões permanentes. 

§ 1.° Estabelecido, assim, o número 
de componentes de cada comissão, 
pelo critério das bancadas, os res- 
pectivos lideres entregarão à Mesa, 
até quarenta e oito horas depois, a 
indicação nominal, dos seus represen- 
tantes'nas mesmas comissões. 

§ 2.° Em caso de não cumprimento 
do disposto neste artigo, a eleição se 
fará por escrutínio secreto, mediante 
cédulas contendo tantos nomes quan- 
tos os lugares a preencher, sendo elei- 
tos os mais votados e assegurada, 
sempre, a representação partidária 
proporcional na forma da Constitui- 
ção e do disposto neste Regimento. 

§ 3.° Concluída a organização das 
comissões, por um ou outro processo, 
a Mesa fará a proclamação do resul- 
tado. 

Art. 61. À Comissão Diretora com- 
pete, além de outras, as seguintes 
atribuições privativas: 

a) tomar as providências necessá- 
rias à regularidade dos trabalhos le- 
gislativos; 

b) dirigir os serviços do Senado 
durante as sessões legislativas e nos 
seus interregnos; 

c) regular a polícia interna; 
ã) propor ao Senado, em projeto 

de resolução, na forma prescrita pela 
Constituição e por êste Regimento, 
a supressão ou criação de serviços e 
de cargos no quadro da sua Secre- 
taria, bem como a fixação dos ven- 
cimentos do respectivo pessoal; 

e) propor ao Senado, em projeto 
de resolução, a nomeação, demissão 
e aposentadoria dos funcionários da 

Secretaria, nos termos da legislação 
vigente; 

f) promover os funcicnários da se- 
cretaria nas vagas ocorrentes e con- 
ceder-lhes licença, com ou sem venci- 
mentos, tudo de acordo com o que 
fôr estabelecido no respectivo Regu- 
lamento; 

g) prover, independentemente da 
aprovação do Senado, os lugares os 
serventes, eletricistas, motoristas e 
seus ajudantes; 

h) assinar títulos de nomeação dos 
funcionários; 

i) administrar o Senado nos limi- 
tes das verbas concedidas, autorizando 
as despesas em cada caso; 

j) dar parecer, que será indispen- 
sável, sôbre as proposições que alte- 
rem êste Regimento salvo o disposto 
no art. 214 § 1.° ou digam respeito 
ao serviço e ao pessoal da Secre- 
taria ; 

k) fazer a redação final das ma- 
térias previstas neste artigo, exceto 
no caso do art. 214. 

Parágrafo único. A Comissão Dire- 
tora organizará e remeterá ao Pcder 
Executivo, no primeiro mês da ses- 
são legislativa, e três dias depois de 
publicado no Diário do Congresso 
Nacional, o orçamento do Senado a 
fim de ser incorporado à proposta 
do Orçamento Geral da República, 
sem prejuízo das emendas que o Se- 
nado oportunamente julgue neces- 
sárias. 

Art. 62. À Comissão de Consti- 
tuição e Justiça compete: 

a) emitir parecer sôbre as propo- 
sições relativas às matérias previstas 
nos arts. 2.°, 3.°, 5.°, III, VII, XIV 
e XV, a, b, última parte, g, h, n, p 
e q. 48, 63, 65, VII, VIII e IX, 66, VII, 
94, 125, 156, § 2.°, da Constitui- 
ção Federal; vetos do Prefeito do Dis- 
trito Federal art. 14, §§ 4.° e 6.° da 
Lei número 217, de 15 de janeiro de 
1948, bem como a intervenção nos 
Estados e o dispositivo do art. 6.° do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

b) propor ou opinar sôbre a sus- 
pensão de leis ou decretos declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tri- 
bunal Federal; 

c) opinar sôbre o aspecto jurídico- 
constitucional ou legal de qualquer 
proposição por deliberação própria ou 
a requerimento de qualquer Senador, 
e sempre que a matéria fôr de ini- 
ciativa do Senado, ou, sendo oriunda 



da Câmara dos Deputados, não tenha 
sobre ela se manifestado a respec- 
tiva Comissão de Constituição e Jus- 
tiça. 

Art. 63. À Comissão de Eoconcmia 
compete opinar sobre assuntos relati- 
vos à agricultura, pecuária, inclústria 
comércio e sistema monetário e, em 
geral, os problemas econômicos do 
País, e bem assim no que se refere 
ao art. 5.°, IX e XV, c e, segundít 
parte, k, 1, m, segunda parte (me- 
didas), o e r e art. 63, I, na parte 
referente aos membros do Conselho 
Nacional de Economia, e 156, § 2.°, da 
Constituição Federal. 

Art. 64. À Comissão de Educação e 
Cultura compete emitir parecer so- 
bre todas as matérias relativas à edu- 
cação e instrução e à cultura em 
geral. 

Art. 65. À Comissão de Finanças 
compete opinar sobre: 

a) cs orçamentos; 
b) a tomada de conta do Presiden- 

te da República; 
c) os tributos e tarifas; 
d) os sistemas monetário, bancário 

e de medidas; 
e) as caixas econômicas e os esta- 

belecimentos de capitalização; 
f) o câmbio e transferência de va- 

lores para fóra do País; 
g) a escolha dos membros do Tri- 

bunal de Contas; 
h) a intervenção federal, nos casos 

do art. 7.°, VI, da Constituição Fe- 
d'eral; 

i) o empréstimo a que se referem 
os artigos 33 e 3, II, da Constituição 
Federal; 

j) o aumento de imposto de expor- 
tação, no caso do § 6.° do art. 19 da 
Constituição Federal; 

k) qualquer matéria, mesmo pri- 
vativa de outra comissão, desde que 
imediata ou remotamente influa na 
despesa ou na receita pública. 

Art. 66. À Comissão de Legislação 
Social compete emitir parecer sôbre 
as matérias referentes à organização 
do trabalho, previdência social, rela- 
ções entre empregadores e emprega- 
dos, associações sindicais, acidentes 
no trabalho e Justiça do Trabalho. 

Art. 67. A Comissão de Relações 
Exteriores compete; 

a) emitir parecer sôbre todas as 
proposições referentes às relações in- 
ternacionais, ao Ministério das Rela- 

ções Exteriores, e sôbre as matérias 
do artigo 5.°, XV, n e o, da Constitui- 
ção Federal, inclusive turismo; 

b) opinar sôbre os atos internacio- 
nais dependentes de deliberação do 
Senado; 

c) opinar sôbre a indicação de no- 
mes para chefes de missões diplomá- 
ticas, a'e caráter permanente, junto a 
governos estrangeiros ou a organiza- 
ções internacionais de que o Brasil 
faça parte; 

d) opinar a requerimento de qual- 
quer Senador, sôbre as moções previs- 
tas no art. 30 quando se referirem a 
acontecimentos ou atos públicos in- 
ternacionais . 

Art. 68. À Comissão de Saúde Pú- 
blica compete manifestar-se sôbre to- 
das as matérias referentes à higiene, 
à saúde, bem como sôbre imigração. 

Art. 69. À Comissão de Segurança 
Nacional incumbe opinar sôbre a ma- 
téria de que tratam os arts. 28, § 2.° e 
180 da Constituição Federal, bem co- 
mo sôbre tudo quanto se referir às 
forças armadas de terra, mar e ar, 
requisições militares, declaração cte 
guerra celebração de paz, passagem 
de forças estrangeiras ou a sua per- 
manência no território nacional e po- 
licias militares. 

Art. 70. À Comissão de Serviço 
Público Civil compete o estudo de 
tôdas as matérias referentes à cria- 
ção, organização cu reorganização de 
serviços não subordinados aos mínis- 
térics militares, e das relativas ao 
pessoal de serviço público da União. 

Art. 71. Compete igualmente à 
Comissão de Serviço Público Civil 
opinar sôbre matéria relativa às au- 
tarquias. 

Art. 72 (*) A Comissão de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públi- 
cas compete manifestar-se a respeito 
do que se relacionar com as vias de 
comunicações e obras públicas em 
geral, bem como sôbre cs serviços pú- 
blicos concedidos a particulares. 

Art. 73. A Comissão de Redação 
compete, desde que não expressamen- 
te atribuída a outras comissões, a re- 
dação final dos projetos de iniciativa 
do Senado e das emendas aprovadas 
E', porém, de sua competência pri- 
vativa a redação final das matérias 
de que trata o art. 145. 

Parágrafo único. Qualquer redação 
final poderá ser atribuída à Comissão 
de Redação de Leis mediante reque- 

(*) Resolução n.0 2, de 1953. 
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rimentc, à Mesa, da comissão que ti- 
ver estudado a matéria, salvo o dis- 
posto no art. 145. 

Art. 74. Cada comissão limitara 
o seu pronunciamento à parte 
inerente à sua competência, senao- 
Ihe, entretanto, permitido consignar 
no parecer a omissão que houver ve- 
rificado em matéria da competência 
de outra comissão. 

Parágrafo único. A uma comissão e 
lícito manifestar-se sõbre emenda cte 
outra, quando contiver matéria de 
sua competência. 

Art. 75. .As Comissões especiais 
compete o desempenho das atribui- 
ções que lhes forem expressamente 
deferidas. 

Art. 76. As comissões especiais de- 
pendentes de eleição serão constituí- 
das pelo mesmo processo das comis- 
sões permanentes. 

Art. 77. A criacão das comissões de 
inquérito, de que'trata o art. 53 da 
Constituição Federal, é ato definitivo 
quando determinada pelo terço da 
totalidade dos membros do Senado, 
dependendo, em caso contrário, da 
deliberação do plenário. 

§ 1.° No requerimento ou no projeto 
de resolução para a criação da Comis- 
são será indicado o número de seus 
membros. 
J 2.° No exercício das suas atribui- 

ções a Comissão poderá determinai-, 
dentro e fora do Senado, as diligên- 
cias que reputar necessárias, requerer 
a convocação de ministros de Estado, 
tomar o depoimento de quaisquer au- 
toridades federais, estaduais cu muni- 
cipais, Inquirir testemunhas, sob com- 
promisso, ouvir os indiciados, requisi- 
tar de repartições públicas e autar- 
quias informações ou documentos de 
qualquer natureza e transportar-se 
aos lugares onde se fizer mister a 
sua presença. 

5 3.° O Presidente da Comissão de 
Inquérito por deliberação desta, po- 
derá incumbir a qualquer dcs seus 
membros ou a funcionário da Secre- 
taria do Senado, a realização d'e qual- 
quer sindicância ou diligência neces- 
sária aos seus trabalhos. 

§ 4.° A Comissão de Inquérito redi- 
girá relatório, que terminará por 
projeto de resolução. 

5 5.° Se forem diversos cs fatos 
objeto de inquérito, a Comissão dirá, 
em separado, sòbre cada um, podendo 
fazê-lo antes mesmo de finda a in- 
vestigação dos dhmais. 

§ 6.° Se fôr determinada a promo- 
ção da responsabilidade de alguém 
por faltas verificadas, o projeto irá a 
Comissão de Constituição e Justiça, 
a fim de que indique as providências 
necessárias à efetivação da decisão do 
Senado, em cisposição que se incor- 
porará, depois de aprovada, à reda- 
ção final do projeto. Èste terá discus- 
são suplementar durante uma sessão, 
podendo cada Senador falar por doz 
minutos, e o Relator por vinte. 

§ 7.° A incumbência da Comissão de 
Inquérito termina com a sessão legis- 
lativa em que tiver sido outorgada, 
salvo deliberação do plenário, prcrro- 
gando-a dentro da legislatura cm 
curso. 

§ 8.° Nos atos processuais, aplicar- 
se-ão subsidiàriamente as disposições 
do Código de Processo Penal. 

TÍTULO V 
DAS SESSÕES 

CAPÍTULO 1 
Do Expediente e da Ordem do Dia 

Art. 78. As sessões do Senado 
serão: 

I — preparatórias, na fcrma pre- 
vista neste Regimento. 

II — ordinárias, ás de qualquer 
sessão legislativa, realizadas em to- 
clos cs dias úteis, exceto nos sábados; 

III — extraordinárias, as realiza- 
das em dias ou hora diversos dos pre- 
fixados para as ordinárias; 

IV — especiais, as realizadas para 
grandes comemorações ou homena- 
gens excepcionais. 

Art. 79. A sessão ordinária terá iní- 
cio às quatorze horas e 30 minutos, 
pelo relógio do plenário, presentes no 
recinto, pelo menos, dezesseis Senado- 
res, e durará, no máximo, quatro ho- 
ras, salvo prorrogação ccm prazo fi- 
xado a requerimento de qualquer Se- 
nador e cjeliberação do Senado. 

Parágrafo único. Verificada, àque- 
la hora, inexistência de número, o 
Presidente ocupando o seu lugar, de- 
clarará que não pode haver sessão 
designando a ordem do dia para a 
sessão seguinte. O l." Secretário des- 
pachará o expediente independente- 
mente de leitura c clar-lhe-á publi- 
cidade no Diário do Congresso Na- 
cional. 



da Câmara dos Deputados, não tenha 
sobre ela se maniíestado a respec- 
tiva Comissão de Constituição- e Jus- 
tiça. 

Art. 63. À Comissão de Eoconomia 
compete opinar sôbre assuntos relati- 
vos à agricultura, pecuária, inâústria 
comércio e sistema monetário e, em 
geral, os problemas econômicos do 
País, e bem assim no que se refere 
ao art. 5.°, IX e XV, c e, segundí 
parte, k, 1, m, segunda parte (me- 
didas), o e r e art, 63, I, na parte 
referente aos membros do Conselho 
Nacional de Economia, e 156, § 2.°, da 
Constituição Federal. 

Art. 64. A Comissão de Educação e 
Cultura compete emitir parecer so- 
bre todas as matérias relativas à edu- 
cação e instrução e à cultura em 
geral. 

Art. 65. A Comissão de Finanças 
compete opinar sôbre; 

a) cs orçamentos; 
b) a tomada de conta do Presiden- 

te da República; 
c) os tributos e tarifas; 
d) os sistemas monetário, bancário 

e de medidas: 
e) as caixas econômicas e os esta- 

belecimentos de capitalização; 
f) o câmbio e transferência de va- 

lores para fóra do País; 
g) a escolha dos membros do Tri- 

bunal de Contas; 
h) a intervenção federal, nos casos 

do art. 7.°, VI, da Constituição Fe- 
cteral; 

i) o empréstimo a que se referem 
os artigos 33 e 3, II, da Constituição 
Federal; 

j) o aumento de imposto de expor- 
tação, no caso do § 6.° do art. 19 da 
Constituição Federal; 

k) qualquer matéria, mesmo pri- 
vativa de outra comissão, desde que 
imediata ou remotamente influa na 
despesa ou na receita pública. 

Art. 66. A Comissão de Legislação 
Social compete emitir parecer sôbre 
as matérias referentes à organização 
do trabalho, previdência social, rela- 
ções entre empregadores e emprega- 
c'os, associações sindicais, acidentes 
no trabalho e Justiça do Trabalho. 

Art. 67. A Comissão de Relações 
Exteriores compete: 

a) emitir parecer sôbre todas as 
proposições referentes às relações in- 
ternacionais, ao Ministério das Rela- 

ções Exteriores, e sôbre as matérias 
do artigo 5.°, XV, n e o, da Constitui- 
ção Federal, inclusive turismo; 

b) opinar sôbre os atos internacio- 
nais dependentes de deliberação do 
Senado; 

c) opinar sôbre a indicação de no- 
mes para chefes de missões diplomá- 
ticas, de caráter permanente, junto a 
governos estrangeiros ou a organiza- 
ções internacionais de que o Brasil 
faça parte; 

d) opinar a requerimento de qual- 
quer Senador, sôbre as moções previs- 
tas no art. 30 quando se referirem a 
acontecimentos ou atos públicos in- 
ternacionais. 

Art. 68. A Comissão de Saúde Pú- 
blica compete manifestar-se sôbre to- 
das as matérias referentes à higiene, 
à saúde, bem como sôbre imigração. 

Art. 69. A Comissão de Segurança 
Nacional incumbe opinar sôbre a ma- 
téria de que tratam "os arts. 28, § 2.° e 
180 da Constituição Federal, bem co- 
mo sôbre tudo quanto se referir às 
forças armadas de terra, mar e ar, 
requisições militares, declaração de 
guerra celebração de paz, passagem 
de forças estrangeiras ou a sua per- 
manência no território nacional e po- 
licias militares. 

Art. 70. A Comissão de Serviço 
Público Civil compete o estudo de 
todas as matérias referentes à cria- 
ção, organização cu reorganização de 
serviços não subordinados aos minis- 
térics militares, e das relativas ao 
pessoal de serviço público da União. 

Art. 71. Compete igualmente à 
Comissão de Serviço Público Civil 
opinar sôbre matéria relativa às au- 
tarquias. 

Art. 72 C) A Comissão de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públi- 
cas compete manifestar-se a respeito 
do que se relacionar com as vias de 
comunicações e obras públicas em 
geral, bem como sôbre os serviços pú- 
blicos concedidos a particulares. 

Art. 73. A Comissão de Redação 
compete, desde que não expressamen- 
te atribuída a outras comissões, a re- 
dação final dos projetos de Iniciativa 
do Senado e das emendas aprovadas 
E', porém, de sua competência pri- 
vativa a redação final das matérias 
de que trata o art. 145. 

Parágrafo único. Qualquer redação 
final poderá ser atribuída à Comissão 
de Redação de Leis mediante reque- 

(*) Resolução n.0 2, de 1953. 
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rimentc, à Mesa, da comissão que ti- 
ver estudado a matéria, salvo o dis- 
posto no art. 145. 

Art. 74. Cada comissão limitara 
o seu pronunciamento à parte 
inerente à sua competência, senao- 
ihe, entretanto, permitido consignar 
no parecer a omissão que houver ve- 
rificado em matéria da ccmpetência 
de outra comissão. 

Parágrafo único. A uma comissão e 
lícito manifestar-se sõbre emenda dé 
outra, quando contiver matéria de 
sua competência. 

Art. 75. Às Comissões especiais 
compete o desempenho das atribui- 
ções que lhes forem expressamente 
deferidas. 

Art. 76. As comissões especiais de- 
pendentes de eleição serão ccnstltuí- 
das pelo mesmo processo das comis- 
sões permanentes. 

Art. 77. A criação das comissões de 
inquérito, de que'trata o art. 53 da 
Constituição Federal, é ato definitivo 
quando determinada pelo terço da 
totalidade dos membros do Senado, 
dependendo, em caso contrário, da 
deliberação do plenário. 

§ 1.° No requerimento ou no projeto 
de resolução para a criação da Comis- 
são será indicado o número de seus 
membros. 

§ 2.° No exercício das suas atribui- 
ções a Comissão ooderá determinai-, 
dentro e fora do Senado, as diligên- 
cias que reputar necessárias, requerer 
a convocação de ministros de Estado, 
tomar o depoimento de quaisquer au- 
toridades federais, estaduais cu muni- 
cipais, inquirir testemunhas, sob com- 
promisso, ouvir os indiciados, requisi- 
tar de repartições públicas e autar- 
quias informações ou documentos de 
qualquer natureza e transportar-se 
aos lugares onde se fizer mister a 
sua presença. 

§ 3.° O Presidente da Comissão de 
Inquérito por deliberação desta, po- 
derá incumbir a qualquer dcs seus 
membros ou a funcionário da Secre- 
taria do Senado, a realização d'e qual- 
quer sindicância ou diligencia neces- 
sária aos seus trabalhos. 

5 4.° A Comissão de Inquérito redi- 
girá relatório, que terminará por 
projeto de resolução. 

5 5.° Se forem diversos cs fatos 
objeto de inquérito, a Comissão dirá, 
em separado, sôbre cada um, podendo 
fazê-lo antes mesmo de finda a in- 
vestigação dos dhmais. 

§ 6.° Se fôr determinada a promo- 
ção da responsabilidade de alguém 
por faltas verificadas, c projeto irá a 
Comissão de Constituição e Justiça, 
a fim de que indique as providências 
necessárias à efetivação da decisão do 
Senado, em disposição que se incor- 
porará, depois de aprovada, à reda- 
ção final do projeto. Èste terá discus- 
são suplementar durante uma sessão, 
podendo cada Senador falar por dez 
minutos, e o Relator por vinte. 

§ 7.° A incumbência da Comissão de 
Inquérito termina com a sessão legis- 
lativa em que tiver sido outorgada, 
salvo deliberação do plenário, prorro- 
gando-a dentro da legislatura cm 
curso. 

§ 8.° Nos atos processuais, aplicar- 
se-ão subsidiàriamente as disposições 
do Código de Processo Penal. 

TÍTULO V 
DAS SESSÕES 

CAPITULO 1 
Do Expediente e da Ordem dn Dia 

Art. 78. As sessões do Senado 
serão: 

I — preparatórias, na fcrma pre- 
vista neste Regimento. 

II — ordinárias, ás de qualquer 
sessão legislativa, realizadas em to- 
dos cs dias úteis, exceto nos sábados; 

III — extraordinárias, as realiza- 
das em dias ou hora diversos dos pre- 
fixados para as ordinárias; 

IV —• especiais, as realizadas para 
grandes comemorações ou homena- 
gens excepcionais. 

Art. 79. A sessão ordinária terá iní- 
cio às quatorze horas e 30 minutos, 
pelo relógio do plenário, presentes no 
recinto, pelo menos, dezesseis Senado- 
res, e durará, no máximo, quatro ho- 
ras, salvo prorrogação ccm prazo fi- 
xado a requerimento de qualquer Se- 
nador e deliberação do Senado. 

Parágrafo único. Verificada, àque- 
la hora, inexistência de número, o 
Presidente ocupando o seu lugar, de- 
clarará que não pode haver sessão 
designando a ordem do dia para a 
sessão seguinte. O 1.° Secretário des- 
pachará o expediente independente- 
mente de leitura c dar-lhe-á publi- 
cidade no Diário do Congresso Na- 
cional. 



— is- 

cando em sigilo o nome do requerente 
e os têrmos do requerimento. 

§ 1.° Tanto no requerimento como 
na convocação da sessão secreta, será 
feita indicação precisa do seu objeto. 

§ 2." Antes de se iniciarem os tra- 
balhos, o Presidente fará" sair das 
salas, das tribunas, galerias e respec- 
tivas dependências, tôdas as pessoas 
estranhas, inclusive funcionário^ da 
Casa. 

§ 3.° No início dos trabalhos, deli- 
berar-se-á se o assunto que motivou a 
convocação deverá ser tratado secreta 
ou publicamente, não podendo o de- 
bate a êsse respeito exceder a pri- 
meira hora, nem cada orador que 
nêle tomar parte falar mais de uma 
vez, nem por mais de dez minutos. 
Nto jprimeiro caso, (prosseguirão cs 
trabalhos secretamente; no segundo, 
serão êles levantados para que o as- 
sunto seja oportunamente submetido 
a sessão pública. 

§ _4.° Antes de encerrar-se uma 
sessão secreta, o plenário resolverá 
por simples votação e sem debate, se 
deverão ser conservados em sigilo ou 
publicados o seu resultado e o nome 
ou nomes dos que requereram a sua 
convocação. 

§ 5.° As sessões secretas terão a 
duração das ordinárias, podendo ser 
prorrogados por deliberação do ple- 
nário, a requerimento de qualquer 
Senador. 

§ 6." No caso em que a sessão se- 
creta se realize a requerimento de 
algum Senador, o Senado poderá de- 
liberar que sejam tomados os deba- 
tes pela taquigrafia, arquivando-se o 
respectivo apanhado, em caráter si- 
giloso, juntamente com a ata e de- 
mais documentos. 

Art. 94 Transformar-se-á em se- 
creta a sessão ordinária quando tiver 
o Senado de deliberar sobre as esco- 
lhas a que se refere o art. -i4 § 4.°, 
voltando a ser pública depois da 
deliberação, a fim de ser designada 
a ordem do dia da sessão seguinte. 

Parágrafo único. O tempo despen- 
dida em. sessão secreta não será des- 
contado na duração total da sessão. 

Art. 95. A juízo do Presidente, ou 
por deliberação do plenário a reque- 
rimento de, pelo menes seis sena- 
dores, o Senado poderá realizar ses- 
são especial ou interromper sessão or- 
dinária para grandes comemorações 

ou para recepção de altas persona- 
lidades. 

§ 1..° As_ sessões especiais indepen- 
dem de número e serão convocadas 
por meio de comunicação do presi- 
dente ao plenário ou publicação no 
Diário do Congresso Nacional. 
J 2.° Nas sessões especiais só pode- 

rão falar os oradores prèviamente de- 
signados pela Mesa. 

_ § 3..° As_ sessões referidas neste ar- 
tigo poderão ser realizadas no edifício 
da Câmara dos Deputados simulta- 
neamente com a sessão especial que 
esta celebre para o mesmo fim, me- 
diante entendimento entre as' res- 
pectivas mesas. 

Art. 96. Serão sempre secretas as 
sessões para deliberar sôbre declara- 
ção de guerra ou acordo sôbre a paz. 

CAPITULO II 
Das atas 

Art. 97. De cada uma das sessões 
do Senado, exceto as especiais, la- 
vrar-se-á ata manuscrita ou dactilo- 
grafada que deverá conter o nome de 
quem a tenha presidido, o número de 
senadores presentes e ausentes, e 
uma súmula dos trabalhos com refe- 
rencia genérica ao expediente lido. 

§ 1° A ata da sessão extraordiná- 
ria será submetida à aprovação na 
sessão ordinária seguinte e vice-versa. 

§ 2 o. Depois de aprovada, a ata será 
assinada pelo Presidente, 1.° e 2.° 
Secretários. 

§ 3.° Não havendo sessão por falta 
de número, lavrar-se-á ata de reu- 
nião, mencionando-se os nomes do 
Presidente e dos senadores que com- 
parecerem, bem como o expediente 
despachado. 

Art. 98. Da ata publicada no Diá- 
rio do Congresso Nacional constarão; 

I — por extenso: 
a) as mensagens ou ofícios do Go- 

verno ou da Câmara dos Deputados, 
salvo quando relativos a comunica- 
ções de sanção de projetos ou devolu- 
ção de autógrafos; 

b) os vetos do Prefeito do Distrito 
Federal; 

c) os projetos, emendas, pareceres 
das comissões, Indicações, requerimen- 
tos, informações oficiais, declarações 
de voto e discursos; 
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II — em sumário todos os demais 
papéis lidos no expediente, salvo de- 
liberação do Senado ou determinação 
do Presidente, se a relevância do as- 
sunto justificar a publicação integral. 

§ 1.°. As informações e documentos 
de caráter reservado não terão publi- 
cidade. 

§ 2.° é permitido ao Senador, 
quando houver de falar no expediente 
ou no têrmo da sessão, enviar à 
Mesa, para publicação no Diário do' 
Congresso Nacional e inclusão nos 
Anais, o discurso que deseja proferir, 
dispensada a sua leitura. 

§ 3.° Quando o esclarecimento da 
Mesa sobre questão regimental ou o 
discurso de algum Senador forem li- 
dos, constará da ata impressa a indi- 
cação. 

§ 4.° A ata impressa referirá, em 
cada momento, a substituição ocorrida 
em relação à presidência da sessão. 

Art. 99. Ê permitido fazer inserir, 
em resumo, na ata manuscrita ou 
dactilografada, declaração de voto de 
qualquer Senador. 

Art. 100. Nenhum documento será 
inserto nas atas sem especial de- 
liberação do Senado, salvo as exce- 
ções expressas neste Regimento ou 
quando seja parte integrante dos dis- 
cursos pronunciados pelos Senadores. 

Art. 101 — A ata das sessões se- 
cretas, bem como a da última sessão 
ordinária ou extraordinária de cada 
sessão legislativa, será submetida a 
discussão antes de se levantar a ses- 
são, podendo ser aprovada com qual- 
quer número. 

Art. 102. As atas das sessões se- 
cretas serão redigidas pelo 2.° Secre- 
tário, aprovadas antes de levantada 
a sessão, assinadas, pela Mesa, fecha- 
das em invólucros lacrados e rubri- 
cados pelos 1.° e 2.° Secretários, com 
a data da sessão e recolhidas ao Ar- 
quivo do Senado. 

Art. 103. Os funcionários da Se- 
cretaria encarregados do serviço de 
atas, assistirão às sessões públicas, de- 
sempenhando as incumbências que 
lhes forem cometidas pela Mesa. 

Art. 104. Os trabalhos das sessões 
serão impressos por ordem cronoló- 
gica em Anais e Documentos Parla- 
mentares, que serão distribuídos aos 
Senadores. 

TÍTULO VI 
DAS PROPOSIÇÕES EM GERAL 

CAPÍTULO I 
Dos Projetos, Indicações, Emendas e 

Pareceres 

Art. 105. Consistem as proposições 
em projetos de lei (matéria da com- 
petência do Congresso Nacional com 
a sanção do presidente da República 
— art. 65 da Const. Fed.); projetos 
de decreto legislativo 'mgtéria da 
competência exclusiva do Congresso 
Nacional — art. 66 da Constituição 
Federal); projetos de resolução (ma- 
téria da competência privativa do 
Senado); requerimentos, indicações, 
pareceres e emendas. 

Parágrafo único. Às proposições 
dar-se-á na Secretaria numeração 
anual correspondente a cada classe 
que constituam, pela ordem da apre- 
sentação em plenário ou de recebi- 
mento da Câmara dos Deputados. 
Excetuam-se desta regra: 

a) as emendas do Senado, que se- 
rão numeradas sucessivamente, nos 
processos das matérias a que tenham 
sido oferecidas, em cada turno pela 
ordem da apresentação em grupos 
das de plenário e das de comissão; 

b) os substitutivos integrais do Se- 
nado, os quais se colocarão sem nú- 
mero à frente das emendas da mesma 
origem (plenário ou comissão), enci- 
mados apenas pela palavra Substi- 
tutivo- 

c) as emendas da Câmara dos 
Deputados a projeto do Senado, que 
serão anexadas ao projeto primitivo 
e transitarão com o número dêste. 

Art. 1(>6. Os projetos devem ser es- 
critos em têrmos concisos e claros e 
divididos em artigos, contendo emen- 
ta obrigatoriamente inscrita no alto. 

Art. 107. O Senador que quiser 
oferecer projeto ou indicação fá-lo-a 
na hora do expediente, justificando, 
sumàriamente por escrito e, verbal- 
mente, o seu objeto de utilidade. 

Art. '108. Qualquer proposição ofe- 
recida será sempre acompanhada da 
transcrição, da íntegra ou em resu- 
mo, das disposições de lei invocadas 
em seu texto. 

Art. 109. Os projetos e indicações 
de iniciativa dos Senadores serão 
imediatamente lidos, submetidos a 
apoiamento e, se apoiados por cinco 
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ou mais Senadores, logo enviados à 
comissão competente. 

Parágrafo único. Não dependem de 
apoiamento os projetos; 

a) autorizando o Governo a decla- 
rar guerra ou a fazer'a paz; 

&) concedendo ou negando passa- 
gem ou permanência a fôrças estran- 
geiras no território nacional; 

c) resolvendo definitivamente so- 
bre tratados e convenções com as 
nações estrangeiras; 

tí) declarando em estado de sitio 
um ou mais pontos do território na- 
cional; 

e) aprovando ou suspendendo o si- 
tio decretado pelo Presidente da Re- 
pública na ausência do Poder Legis- 
lativo . 

Art. 110. Os projetos oferecidos por 
comissão têm o ritmo normal das 
proposições apresentadas por qual- 
quer Senador, exceto quanto ao apoia- 
mento e ao parecer da mesma co- 
missão, de que ficam dispensados. 

Parágrafo único. Só se consideram 
projetos de Comissão os que com 
essa procedência expressamente forem 
apresentados. 

Art. llll. Qualquer projeto, salvo o 
de comissão, pode ser retirado pelo 
seu primeiro signatário na fase de 
discussão, com aprovação do Senado. 

Parágrafo único. Se houver substi- 
tutivo, fica prejudicado pela retirada 
do projeto a que foi oferecido. 

Art. 112. Não é permitida á apre- 
sentação de proposição autorizando 
despesa ilimitada. 

Art. 113. Havendo duas ou mais 
proposições oriundas do Senado ou da 
Câmara dos Deputados, regulando a 
mesma matéria ou matéria correlata, 
a comissão que dos mesmos conhecer 
poderá apresentar emenda a uma 
delas, consubstanciando o que em 
outra ou noutras se dispõe, as quais 
ficarão prejudicadas. Entrando essas 
proposições na ordem do dia da mes- 
ma sessão, qualquer Senador poderá 
oferecer igual emenda substitutiva. 

Parágrafo único. Consideram-se 
rejeitadas as proposições que ficarem 
prejudicadas. 

Art. 114. No correr da discussão de 
qualquer proposição, é lícito ao Se- 
nador e a qualquer comissão oferecer 
emendas supressivas, substitutivas 
aditivas ou modiíicativas, as quais se- 

rão, afinal, votadas nessa ordem, 
salvo em se tratando de substitu- 
tivo integral, que terá precedência. 
Eqüivalem a emendas supressivas as 
que tiverem por fim desdobrar artigos 
parágrafos ou períodos de qualquer 
proposição. 

§ 1.° Quando se tratar da propo- 
sição com a discussão encerrada, po- 
derão as comissões oferecer subemen- 
das às emendas submetidas a sua 
apreciação. Nêste caso, quando a 
proposição voltar a plenário aõrir- 
se-á discussão especial sôbre as 
mesmas emendas e subemendas, redu- 
zindo-se à metade o tempo da dis- 
cussão . 

§ 2.° As emendas serão submetidas 
a apoiamento de cinco Senadores, 
dispensada esta formalidade quando 
trouxerem cinco assinaturas ou forem 
apresentadas por comissões. 

§ 3.° Não serão admitidas emendas 
que não tenham relação com as ma- 
térias da proposição, nem subemen- 
das contendo matéria estranha à das 
emendas a que forem apresentadas. 

§ 4.° Nenhuma emenda será acei- 
ta no plenário ou encaminhada pslas 
comissões sem que os seus autores a 
tenham justificado verbalmente ou 
por escrito. 

§ 5.° As comissões não emitirão 
parecer sõbre emendas recebidas do 
plenário sem que sejam prèviamen- 
te publicadas com as respectivas jus- 
tificações. 

§ 6.° As emendas serão numera- 
das em uma só série, respeitada a 
ordem em que forem apresentadas. 

§ 7.° É licito apresentar emendas 
a indicações e requerimentos. 

Art. 115. Sempre que qualquer 
proposição contiver dispositivos in- 
fringentes de preceitos constitucio- 
nais, a Comissão que estudar a ma- 
téria proporá sua rejeição ou apre- 
sentará emendas supressiva ou modi- 
ficativa. 

Parágrafo único. Se a Comissão 
propuser emenda supressiva ou subs- 
titutiva, o projeto continuará nor- 
malmente o seu curso. 

Art. 116. As emendas oferecidas 
aos projetos em discussão única ou 
em segunda discussão, podem ser des- 
tacadas, a juízo da Comissão que de- 
las conhecer, e deliberação do ple- 
nário, para constituírem projeto em 
separado. 
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I 1.° Nesse caso, cumprirá ao au- 
tor da emenda oferecer o texto para 
o projeto na hora do expediente, até 
duas sessões subsequente, sem o que 
ficará a emenda automàticamente 
arquivada. 

§ 2.° O projeto oriundo de emen- 
da assim destacada terá o rito nor- 
mal dos projetos iniciados nu Sena- 
do. 

Art. 117. As comissões poderão • 
propor o arquivamento das sugestões 
e indicações recebidas pelo Senado, 
desde que não as' aproveitem para 
formular projeto. 

Parágrafo único. Quando as co- 
missões encarregadas de exame de 
qualquer assunto concluírem os seus 
pareceres apresentando projetos de 
lei ou de resolução, tais pareceres 
serão considerados como razões dos 
projetos que com êles entrarão em 
discussão. 

Art. 118. Se os pareceres concluí- 
rem pedindo informações, reunião de 
comissões em conjunto ou audiência 
de outra comissão, serão considera- 
dos requerimentos e, depois de lidos 
em sessão, despachados pelo Pre- 
sidente . 

Art. 119. A decisão do plenário 
apoiando, aprovando, rejeitando nro- 
posição ou destacando emenda para 
constituir projeto em separado, sera 
anotada com a data respectiva no 
texto votado e assinado pelo Presi- 
dente que dirigiu os trabalhos da ses- 
são. 

Parágrafo único. Na capa dos pro- 
cessos, que será rubricada pelo res- 
ponsável pelo serviço da ata, se 
anotarão todos os trâmites da ma- 
téria, desde a sua apresentação alé 
o seu arquivamento. 

CAPÍTULO II 
Dos requerimentos 

Art. 120. Os requerimentos poderão 
ser formulados verbalmente ou por es- 
crito. No primeiro caso, independem 
de apoiamento e terão sempre solução 
imediata. 

Art. 121. Serão verbais e resolvidos 
pelo Presidente os requerimentos que 
solicitarem; 

a) posse de Senador; 
b) leitura de qualquer matéria su- 

jeita ao conhecimento do plenário; 
c) retificação da ata; 

d) inserção de declaração de voto 
em ata; 

e) observância de dispositivo re- 
gimental; 

f) retirada, pelo autor, de qual- 
quer requerimento verbal ou escrito; 

g) preenchimento de vagas nas co- 
missões; 

h) inclusão, em ordem do dia, de 
matéria em condições regimentais de 
nela figurar; 

i) informações sôbre a ordem dos 
trabalhos. 

Art. 122. Serão escritos, indepen- 
dentes de apoiamento e discussão, e 
despachados pelo presidente, os re- 
querimentos : 

a) de uma comissão pedindo a au- 
diência de outra sôbre qualquer as- 
sunto; 

b) de uma comissão solicitando re- 
união juntamente com outra; 

c) de uma comissão ou de um Se- 
nador, pedindo informações oficiais 
ou a publicação destas no Diário do 
Congresso Nacional. 

Parágrafo único. No caso da letra 
c dêste artigo, sendo indeferido o pe- 
dido, ou não publicado no Diário do 
Congresso Nacional o respectivo des- 
pacho até 72 horas depois de formu- 
lado, poderá o requerente renová-lo 
apresentando-o ao plenário. 

Art. 123. Serão verbais e indepen- 
dem de discussão, só podendo ser 
votados com a presença de 32 Senado- 
res, no mínimo, os requerimentos de: 

a) dispensa de interstício ou im- 
pressão para inclusão de determina- 
da matéria na ordem do dia da ses- 
são seguinte; 

b) reconsideração de ato ou deci- 
são da Mesa. 

Art. 124. Serão verbais e indepen- 
dem de discussão, sendo votados com 
a presença de, pelo menos, 16 Senado- 
res, os requerimentos solicitando: 

a) prorrogação da hora do expedi- 
ente; 

b) prorrogação da sessão; 
c) permissão para falar sentado; 
d) prorrogação de prazo para apre- 

sentação de parecer; 
e) não "realização de sessão em de- 

terminado dia; 
f) levantamento da sessão por mo- 

tivo de pesar. 
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Parágrafo único. O levantamento 
da sessão por motivo de pesar sõ st 
dará em caso de falecimento de Pre- 
sidente ou Vloe-Presidente da Repú- 
blica e de membros do Senado ou da 
Câmara dos Deputados. 

Art. 125. Os requerimentos de pe- 
sar serão escritos, sendo assinados, 
pelo menos, por dez Senadores, ou, no 
que couber, pela Comissão de Rela- 
ções Exteriores, e independem de dis- 
cussão, podendo ser votados com qual- 
quer número. 

Parágrafo único. O requerimento 
de pesar só será admitido por mo- 
tivo de luto nacional, ou por faleci- 
mento de: 

a) pessoa que tenha exercido o 
cargo de Presidente ou de Vice-Pre- 
sidente da República; 

b) ex-membro do Congresso Na- 
cional; 

c) pessoa que exerça ou tenha exer- 
cido o cargo de Presidente do Su- 
premo Tribunal Federal ou de Pre- 
sidente do Tribunal Superior Elei- 
toral; 

d) pessoa que exerça ou tenha 
exercido o cargo de Ministro de Es- 
tado, de Governador de Estado ou de 
Prefeito do Distrito Federal; 

ei chefes de Estado ou de Go- 
verno estrangeiros; 

f) personalidades de relevo na vida 
pclitico-administrativa internacional. 

Art. 126. Serão escritos, indepen- 
dem de apoiamento e discussão e só 
poderão ser votados com a presença 
de, pelo menos, 32 Senadores os re- 
querimentos de: 

a) licença do Senador; 
b) remessa a determinada comis- 

são de papéis despachados a outra; 
c) discussão e votação de matérias 

por títulos, capítulos, seções, grupos 
de artigos ou de emendas; 

d) votação por partes; 
e) audiência de uma comissão so- 

bre determinada matéria; 
f) adiamento de discussão ou de vo- 

tação; 
g) encerramento de discussão; 
h) votação por determinado pro- 

cesso; 
i) preferência ou inversão de ma- 

téria da ordem do dia; 
j) urgência (sempre subscritos por 

8 senadores no mínimo, ou por uma 
comissão); 

k) retirada de projeto, indicação ou 
emenda pelo autor; 

1) destaque de emenda oferecida a 
qualquer projeto para constituir pro- 
jeto em separado; 

m) destaque de dispositivo de qual- 
quer matéria para efeito de votação, 

Art. 127. Serão escritos, apoiados 
por 5 Senadores e sujeitos à discussão 
só podendo ser votados com a pre- 
sença de 32 Senadores, no mínimo, 
os requerimentos sôbre: 

a) comparecimento de Ministros de 
Estado ao Senado para prestar infor- 
mações; 

b) inserção nos Anais de documen- 
tos ou publicações; 

c) inclusão em ordem do dia de 
matéria que não tenha tido parecer 
no prazo regimental; 

d) constituição de comissões espe- 
ciais ou mistas; 

e) representação do Senado por 
comissões externas; 

f) sessões extraordinárias, especiais 
ou secretas; 

Parágrafo único (*) os requerimen- 
tos acima mencionados, ainda que 
lidos na hora do expediente, serão 
submetidos ao plenário no final da 
Ordem do Dia, observando o dis- 
posto no artigo seguinte. 

Art. 128 (*) Quando algum Senador 
solicitar a palavra, para discussão 
ou encaminhamento de votação, sô- 
bre requerimento enquadrado no ar- 
tigo precedente, salvo os previstos nas 
letras e e j ficará a matéria para a 
Ordem do Dia da sessão seguinte, ou 
da em curso, se fôr a última do pe- 
ríodo legislativo. 

Art. 129. Os requerimentos escri- 
tos embora sujeitos à discussão, po- 
derão ser fundamentados verbalmen- 
te. 

Art. 130. Não serão admitidos re- 
querimentos de votos de aplauso, re- 
gozijo, louvor, congratulações ou se- 
melhantes, salvo em virtude de atos 
públicos ou de acontecimentos uns e 
outros de alta significação nacional 
ou internacional, mediante parecer, 
respectivamente, da Comissão de 
Constituição e Justiça ou da Comissão 
de Relações Exteriores. 

(*) — Resolução n. 12, de 1954. 
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§ 1.°. Êsse parecer deve ser ofere- 
cido nas 24 horas posteriores à apre- 
sentação do requerimento, por forma 
a entrar a matéria na ordem do dia 
da sessão seguinte. 

§ 2.°. Pica dispensado o parecer se 
subscrito o requerimento pela maio- 
ria da Comissão a quem competir 
opinar, caso em que a matéria será 
incluída na ordem do dia da sessão 
imediata. 

§ 3.°. Aplica-se aos requerimentos 
dessa natureza o disposto no art. 126. 

Art. 131. A nenhum Senador será 
permitido fazer seu o requerimento 
de outro, depois de retirado. Que- 
rendo reproduzir a matéria, usará da 
iniciativa que lhe compete. 

TITULO VII 

Dos trabalhos de Plenário 

CAPITULO I 

Das d;scussões e votações 

Art. 132. Terão duas discussões os 
projetos de lei iniciados no Senado e 
apenas uma os projetos de decreto le- 
gislativo, cs projetos de lei oriundos 
da Câmara dos Deputados, os proje- 
tos de resolução do Senado, as in- 
dicações, as emendas, cs pareceres, as 
redações finais, cs vetos do Prefeito 
do Distrito Federal e os requerimen- 
tos a que se refere o art. 127. 

Art. 133. Nos casos em que couber 
o pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça, a proposição 
virá ao plenário com o respectivo pa- 
recer sempre que a conclusão fôr 
pela inconstitucionalidade e sòmente 
depois dessa votação poderá ser dis- 
tribuída a outras comissões, 

§ 1.°. Reconhecida por voto do 
plenário a constitucionalidade ou. 'n- 
constitucionalidade da proposição, não 
mais poderá ser argülda. 

§ 2.° A discussão a que se refe- 
re êste artigo é parte integirante da 
primeira, nas matérias de dois turnos 
e da discussão única nas dependentes 
de um só turno. 

§ 3.° Nesta parte da discussão só 
serão admitidas as emendas que ti- 
verem por fim escoimar o projeto do 
vicio de inconstitucionalidade. não 
sendo votadas as emendas de plenário 
antes de irem à Comissão para que 
esta profira novo parecer. 

§ 4.° Quando o parecer ou qual- 
quer emenda supressiva ou substitu- 
tiva tiver por fundamento a incons- 
titucionalidade e fôr aprovada em 
plenário, será feita menção dessa 
circunstância no ofício çjue encami- 
nhar à Câmara dos Deputados o au- 
tógrafo . 

Art. 134. Os autógrafos das propo- 
sições, bem como os documentos a elas 
relativos, ficarão sôbre a mesa duran- 
te a discussão, cabendo ao funcionário 
responsável pelo serviço de atas re- 
cebê-los e restitui-los à Secretaria. 

Art. 135. Ao iniciar-se o debate 
de uma matéria, qualquer Senador po- 
derá solicitar a palavra pela ordem 
uma vez, para, no prazo improrrogá- 
vel de dez minutos, propor o método 
a ser seguido na discussão. 

Art. 136. A palavra será dada pela 
ordem em que fôr pedida, salvo ins- 
crição . 

Parágrafo único. Pedindo a pa- 
lavra dois ou mais Senadores simultâ- 
neamente, para falar sôbre a mesma 
proposição, compete ao Presidente re- 
gular a precedência. 

Art. 137. A nrimeira discussão se- 
rá em globo com as emendas ofereci- 
das. Encerrada a discussão, havendo 
emendas, voltará a matéria à Comis- 
são competente para emitir parecer 
sôbre elas, podendo reolizar-se a vota- 
ção a partir do dia seguinte ao em 
que tenha sido distribuído o avulso 
com o mesmo parecer. Não havendo 
emendas, a votação será imediata. 

§ 1.° A votação será artigo por ar- 
tigo e precederá a das emendas, ex- 
ceto: 

a) se o Senado, a requerimento de 
qualquer Senador, resolver o contrá- 
rio; 

b) se as emendas forem substituti- 
vos integrais ou emendas supressivas 
de artigos. 

Art. 138. Aprovado sem emenda 
em primeira discussão, o projeto fi- 
cará sôbre a mesa para ser incluído 
em ordem do dia após decorridas 48 
horas. 

Parágrafo único. Quando emen- 
dado. será com as emendas remetido 
à Comissão competente, a fim de que 
as incorpore ao seu texto. Assim re- 
digido de acôrdo com o vencido, o 
projeto será presente à Mesa, que o 
mandará Imprimir e o incluirá em 
ordem do dia, em segunda discussão. 
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24 horas depois de distribuído o avul- 
so respectivo. 

Art. 139. A segunda discussão 
versará, sôbre todo o projeto com as 
emendas aprovadas e sôbre as ofe- 
recidas nêsse turno. 

§ 1.° As emendas rejeitadas tia 
primeira discussão só poderão ser re- 
novadas na segunda quando subscri- 
tas por oito Senadores e quando não 
houver sido a rejeição motivada por 
inconstitucionalidade. 

§ 2.° as emendas oferecidas em 
segunda discussão somente serão 
admitidas quando vierem assinadas 
por uma comissão ou por seis ou 
mais Senadores, ou tiverem apoia- 
mento da terça parte dos Senadores 
presentes. 

§ 3.° Encerrada a discussão do pro- 
jeto e das emendas, serão estas reme- 
tidas à Comissão respectiva, com ex- 
ceção das de sua autoria, para se 
sujeitarem ao seu parecer. 

§ 4.° Lido e publicado o parecer 
com as emendas e distribuído em 
avulsos, entrará a matéria na ordem 
do dia da sessão seguinte. 

§ 5.° As emendas serão votadas 
conjuntamente, a começar pelas de 
parecer favorável e depois as de pa- 
recer contrário, salvo, em qualquer 
caso. requerimento de destaque. 

S 6.° os substitutivos integrais se- 
rão votados isoladamente e com pre- 
cedência às outras emendas. 

§ 7,° Depois de votadas as emen- 
das será o projeto votado em globo, 
com as alterações feitas. 

§ 8.° Quando o projeto tiver pa- 
recer contrário, havendo emendas, a 
votação começará pelo projeto e a re- 
jeição dêste prejudicará aquelas. 

§ 9.° Quando o parecer concluir 
por que uma emenda constitua pro- 
jeto em separado, o plenário votará, 
preliminarmente, êsse ponto para, no 
caso de indeferimento, votar quanto 
ao mérito a emenda. 

Art. 140. As emendas apresenta- 
das no plenário, em qualquer dis- 
cussão, serão numeradas na ordem 
dos artigos do projeto a que se' re- 
portam, guardada, ainda, nessa clas- 
sificação, a seqüência determinada 
pela natureza de cada emenda, nos 
têrmos do artigo 114. 

§ 1.° As emendas oriundas de co- 
missões, depois de feita a classifi- 
cação a que se refere êste artigo, se- 
rão numeradas em seguida às de ple- 

. nário, com observância do mesmo cri- 

tério, acrescentando-se a cada uma a 
letra C e ficando tôdas subordinadas 
no respectivo avulso à epígrafe indi- 
cativa da comissão autora. 

§ 2.° A subemenda figurará ao pé 
das emendas de cada comissão, sob o 
título Subemenda e a indicação, em 
sub-tltulo, da emenda a que corres- 
ponder. Quando à mesma emenda 
forem apresentadas várias subemen- 
das, terão estas numeração ordinal, 
ao pé da respectiva emenda. 

Art. 141. Na discussão e votação 
dos projetos de lei de iniciativa da 
Câmara dos Deputados, serão obser- 
vadas as normas estabelecidas para 
os projetos de lei de iniciativa do Se- 
nado, em segundo turno, podendo a 
matéria ser incluída em ordem do 
dia a partir do dia seguinte ao da 
distribuição do avulso com o parecer. 

Art. 142. as emendas da Câmara 
dos Deputados a projetos do Senado, 
incluídas em ordem do dia, 24 horas 
depois da distribuição do avulso, com 
o_parecer da Comissão competente, 
não são susceptíveis de alteração, e 
serão discutidas e votadas em globo, 
salvo requerimento de destaque para 
a votação de uma ou de grupos. 

Parágrafo único. As emendas apro- 
vadas serão remetidas à Comissão ie 
Redação para organizar o texto de- 
finitivo do projeto. 

Art. 143. os projetos que dispo- 
nham sôbre matéria de competência 
do Congresso Nacional, bem como cs 
de resolução do Senado e as indica- 
ções, terão o rito dos projetos de lei 
em segundo turno. 

Art. .144. Tratando-se de projetos 
divididos em títulos, capítulos e se- 
ções, que envolvam matérias diversas 
o Presidente proporá e o Senado de- 
liberará, o processo a seguir na dis- 
cussão e votação. 

Art. 145. Os substitutivos apresen- 
tados, em segunda discussão, a pro- 
jeto do Senado, ou. em discussão úni- 
ca, a projeto da Câmara dos Depu- 
tados, serão votados, artigo oor arti- 
go, podendo ser feita a votação em 
globo se o plenário assim o decidir, 
em virtude de requerimento. 

§ 1.° Sempre que uma comissão 
tenha apresentado substitutivo, e êste 
haja sido aprovado em plenário, ha- 
verá, com o interstício de 48 horas, 
discussão suplementar, durante a qual 
poderão ser oferecidas novas emen- 
das. 
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§ 2.° Com as emendas, seguirá o 
substitutivo à comissão ou comissões 
comipetentes, para parecer, que não 
poderá concluir por novo substitutivo. 

§ 3.° Não havendo emendas, será 
o substitutivo, independentemente de 
votação, encaminhado à redação final 
nos têrmos regimentais. 

Art. 14S. As emendas à proposi- 
ção da Câmara dos Deiputados que 
tenham sido aprovadas não lhe serão 
incorporadas. 

Art. 147. Nos projetes de lei orgâ- 
nica, fixação das forças armadas, or- 
çamentes, códigos, reforma de códi- 
gos, reforma do Regimento e reforma 
constitucional, a redação do vencido 
para segunda discussão e a redação 
^mal são privativas da comissão que 
estudou a matéria. 

§ 1.° Apresentada e lida. a redação 
final ficará sôbre a mesa para ser 
submetida a discussão e votação, de- 
pois de publicada no Diário do Con- 
gresso Nacional, ou imediatamente, se 
fôr dispensada essa publicação. 

§ 2.° Nessa discussão poderão .er 
apresentadas emendas de redação, 
desde que não alterem nenhuma das 
disposições. 

5 3.° Ao discutir-se a redação, cada 
Senador poderá falar uma só vez, 
durante dez minutos. 

s 4.° as emendas de redação In- 
dependem de parecer e serão votadas 
imediatamente, salvo requerimento da 
respectiva comissão para oferecer 
parecer. 

§ 5.» Quando, após a aprovação de 
qualquer redação final de projeto, se 
verificar inexatidão material, lapso 
ou êrro manifesto do texto, a Mesa 
procederá à respectiva correção da 
qual dará conhecimento ao plenário, 
fazendo a devida comunicação à Câ- 
mara dos Deputados se já lhe houver 
enviado o autógrafo, ou ao Presidente 
da República se já tiver o projeto 
subido à sanção. Não havendo im- 
pugnação, considerar-se-á aceita a 
correção: em caso contrário, caberá a 
decisão ao plenário. 

§ 6." Quando a Inexatidão, lapso 
ou êrro manifesto do texto se verifi- 
car no autógrafo de proposição en- 
viada pela Câmara dos Deputados, a 
Mesa o devolverá à mesma Câmara, 
para correção, do que dará comuni- 
cação ao plenário. 

Art. 148. Terminado, com a vota- 
ção do texto definitivo, o pronuncia- 

mento do Senado sôbre qualquer pro- 
posição, será ela encaminhada, em 
autógrafo, à sanção ou à promulga- 
ção e, quando fôr o caso, à Câmara 
dos Deputados. 

§ 1." Os autógrafos serão assinados 
pelo Presidente e por dois Secretários. 

§ 2." Os autógrafos de emendas ao 
Senado a projetos da Câmara serão 
apenas do texto definitivo dessas 
emendas. 

§ 3.° Os autógrafos procedentes na 
Câmara dos Deputados ficarão arqui- 
vados no Senado. Se os projems 
receberem emendas no Senado, uma 
cópia autentica do projeto originário 
será encaminhada, com o respectivo 
autógrafo, à Câmaiu dos Deputados. 

Art. 149. Na discussão das maté- 
rias sujeitas a um turno único, cada 
Senador poderá falar apenas uma vez, 
pelo espaço de uma hora, sendo fa- 
cultado ao respectivo «ater falar 

duas vezes, até o máximo de duas 
horas. 

Art. 150. Na mesma discussão dos 
projetos iniciados no Senado, cada 
Senador poderá falar ate duas vezes, 
contanto que a soma total do tempo 
não exceda de duas horas, sendo 
facultado ao autor da proposição e 
uo respectivo relator falar até três 
horas, de uma ou de duas vezes. 

Art. 151. Não havendo oradores 
ou findos os debates, o Presidente 
declarará encerrada a discussão, pas- 
sando-se imediatamente â votação, so 
houver número legal. 

Parágrafo único. Na sessão seguin- 
te, o. ordem do dia começará pela 
votação das matérias de discussão en- 
cerrada, salvo alguma em caráter de 
urgência, nos têrmos do art. 156. 

Art. 152. E permitido a qualquer 
Senador requerer o encerramento ua 
discussão da matéria em debate nos 
seguintes casos: 

a) na discussão preliminar some 
constitucionalidade e na primeira dis- 
cussão, quando já tiverem falado, 
pelo menos, três senadores, filiados a 
partidos diferentes: 

b) na discussão única, na discussão 
suplementar e na segunda discussão, 
desde que o assunto tenha sido de- 
batido em duas sessões; 

c) na discussão das redações finais. 
Art. 153. Iniciada a discussão de 

qualquer matéria, não será interrom- 
pida para tratar-se de outra, salvo 



23 — 

questão de ordem pela suscitada ou 
adiamento para audiência de comis- 
são, e sempre que se tratar das ma- 
térias compreendidas nas letras a, l, 
a e e ão art. 109. 

Art. 154. As proposições com dis- 
cussão encerrada e não resolvidas na 
sessão legislativa passarão para a se- 
guinte, continuando nos termos em 
que se acharem, e sujeitas aos tra- 
mites regimentais ainda não percor- 
ridos. 

CAPITULO II 

DO ADIAMENTO BA DISCUSSÃO 
OU DA VOTAÇÃO 

Art 155. A discussão ou votação 
poderá ser adiaoa, mediante reque- 
rimento, para os seguintes fins: 

a) audiência de uma ou mais co- 
missões; 

b) discussão ou vot-ação em dia de- 
terminado ou por prazo fixo; 

c) preenchimento de formalidade 
essencial; 

d) diligência considerada impres- 
cindível ao esclarecimento da ma- 
téria. 

§ 1.° O requerimento de adiamento 
para qualquer dos fins das letras a e 
b será apresentado e votado como 
preliminar, ao se anunciar a maté- 
ria, e não poderá ser renovado no 
mesmo turno, quanto aos fins da le- 
tra b, ainda que por autor diferen- 
te. 

§ 2.° O requerimento de adiamento 
para os fins das letras c e d poderá 
ser apresentado e votado em qual- 
quer fase da discussão. Tratando-se, 
porém, de adiamento da votação, pa- 
ra os mesmos fins, o requerimento 
deve ser apresentado e votado como 
preliminar ao se anunciar a votação 
da matéria. 

§ 3.° Não havendo número para a 
votação do requerimento de adiamen- 
to, ficará o mesmo prejudicado. 

§ 4.° Independentemente de reque- 
rimento, a Mesa poderá retirar maté- 
ria da ordem do dia, para os fins in 
dicados no art. 27, letra k. 

CAPÍTULO III 

DA URGÊNCIA 

Art. 156. A urgência dispensa in- 
terstícios e formalidades regimentais, 

salvo parecer das comissões, quorum 
de votação e têrmo normal das ses- 
sões. 

§ 1.° (*). O requerimento de ur- 
gência, ainda que lido na hora do ex- 
pediente, será submetido ao plenário 
no final da Ordem do Dia da mesma 
sessão, salvo se algum Senador solici- 
tar a palavra, caso em que passará a 
figurar no inicio da Ordem do Dia da 
sessão ordinária imediata, sem prejuí- 
zo das matérias em fase de votação. 

§ 2.° Quando, porém, se tratar de 
proposição atinente a assunto de or- 
dem pública ou de calamidade públi- 
ca, a urgência será imediatamente 
submetida à aprovação do plenário 
que, deferindo-a, passará a deliberar 
sôbre a matéria, mesmo interrompen- 
do qualquer oração, discussão ou vo- 
tação, em qualquer fase dos traba- 
lhos. 

§ 3.° Nos demais casos a matéria 
para que se concedeu urgência fi- 
gurará ao início da ordem do dia da 
segunda sessão ordinária a seguir, 
sem prejuízo da matéria já em ur- 
gência . 

§ 4.° Se o plenário entendsr que se 
trata de assunto que ficaria preju- 
dicado se não fosse resolvido imedia- 
tamente, a discussão e votação da 
matéria serão no final da ordem do 
dia da mesma sessão em que a ur- 
gência foi concedida. 

§ 5.° Nas hipóteses do parágrafos 
2.° e 4.° os pareceres das comissões 
serão verbais e proferidos imediata- 
mente, ressalvado, no caso do pará- 
grafo 4,", aos presidentes das comis- 
sões ou relatores designados, o direi- 
to de pedirem prazo, que correrá em 
conjunto, não podendo exceder de 2 
horas. 

§ 6.° (*) Na hipótese do § 3.°, as Co- 
missões emitirão pareceres no prazo 
de vinte e quatro horas, independen- 
temente de publicação, podendo, to- 
davia, oferecê-los verbalrúente, por 
motivo justificado. 

§ 7.° Na discussão e votação de 
emendas apresentadas a projetos em 
regime de urgência serão observadas 
as normas acima estabelecidas. 

5 8.° Não serão considerados na 
mesma sessão mais de dois requeri- 
mentos de urgência, salvo os mencio- 
nados no parágrafo 2.° 

(*) Resolução n.0 12, de 1954. 
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§ 8.° No encaminhamento da vota- 
ção de urgência só poderão falar, pelo 
prazo máximo de dez minutos, um dos 
signatários do requerimento e um re- 
presentante de cada partido não sen- 
do concedida a palavra a qualquer ou- 
tro Senador. 

§ 10 O regime de urgência, exceto 
em se tratando de assuntos de ordem 
pública ou de calamidade pública, não 
prejudica a realização de diligência 
ao prazo máximo de 48 horas que o 
Senado, a requerimento de qualquer 
de seus membros, considere essencial 
à elucidação da matéria em deba- 
te. 

CAPITULO IV 
DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO 

Art. 157. Anunciada a votação de 
qualquer matéria, é licito ao Senador 
obter a palavra pela ordem, uma só 
vez, para no prazo improrrogável de 
10 minutos, encaminhá-la ou propor 
o método a ser seguido. 

Art. 158. Antes de ser anunciada 
a votação, é permitido destacar parte 
de qualquer matéria sujeita a deli- 
beração do plenário. 

§ 1.° O destaque tem por finalidade 
tornar possível a votação da parte 
a destacar, independentemente do 
restante do dispositivo ou da matéria 
a que pertença. 

§ 2.° Na votação de emendas, o re- 
querimento deve ser apresentado ao 
ser anunciada a emenda ou o grupo 
de emendas de que se haja de efe- 
tuar destaque. 

§ 3.° Concedido o destaque, sub- 
meter-se-á a votos, primeiramente, a 
matéria principal e, em seguida, a 
parte destacada. 

§ 4.° A votação do requerimento 
de destaque só envolve pronuncia- 
mento sãbre a parte a destacar se 
a finalidade do destaque fôr expres- 
samente mencionada no requeri- 
mento. 

Art. 159. Ressalvado o disposto no 
art. 60, proceder-se-á à votação, por 
uma das seguintes formas: 

a) simbólica; 
b) nominal, nos casos previstos nes- 

te Regimento, ou quando deliberado 
pelo plenário, a requerimento 'de al- 
gum Senador. 

c) por escrutínio secreto, nas elei- 
ções, nos casos previstos na Consti- 
tuição e neste Regimento, ou quando 
deliberado pelo plenário, a requeri- 
mento de algum Senador. 

Art. 160. A votação simbólica se 
praticará sentados os senadores que 
aprovarem, levantando-se os de opi- 
nião contrária. 

§ 1." Se o resultado fôr tão ma- 
nifesto, que a primeira vista, se co- 
nheça a maioria, o Presidente O pro- 
clamará; não o sendo, ou se algum 
senador o requerer, os secretários 
contarão os votos primeiro dos que se 
levantarem e, em seguida, dos due fi- 
carem sentados, os quais, para êsse 
fim e por sua vez, se levantarão a 
convite do Presidente. 

5 2.° Essa verificação deverá ser 
requerida, antes de anunciada outra 
votação, sendo permitido computar- 
se o voto do Senador que entrar para 
o recinto. 

§ 3.° Não havendo número, a Mesa 
procederá à chamada nominal, assi- 
nalando os nomes dos Senadores que 
acusarem a presença no recinto, em 
lista que será lida, afinal. 

§ 4.t> Verificado número, repetir-se 
á, uma. vez, a votação simbólica da 
matéria. 

§ 5.° Não havendo, ©m qualquer 
caso, número, os trabalhos prosse- 
guirão teom a discussão da matéria 
restante da ordem do dia, ficando 
automàticamente adiadas para a ses- 
são seguinte as votações. 

Art, 161. Faz-se a votação nominal 
pela chamada dos senadores, que res- 
ponderão sim ou não, conforme apro- 
vem ou rejeitem a proposição em 
pauta. O 2.° Secretário tomará nota 
dos votos, à proporção que o Q.0 Se- 
cretário fôr procedendo à chamada. 
Depois de lidos os votos favoráveis e 
contrários, o Presidente proclamará 
os resultados. 

Art. 162. (*) A votação por es- 
crutínio secreto se praticará por meio 
de esferas, lançando cada Senador, 
na urna, uma esfera branca, se fôr 
o voto favorável ou preta, se contrá- 
rio. 

§ 1.° (*) A Mesa providenciará a- 
fim de que, antes de iniciada a vo- 
tação, sejam fornecidas aos Senado- 
res as esferas necessárias, garantin- 
do o sigilo do voto. 

I 2.° (♦) A que fôr utilizada para 
exprimir o voto será lançada em uma 
urna e a que não fôr usada, em ou- 
tra, que servirá para conferir o resul- 
tado da votação. 

(♦) Resolução n." 15, de 1953. 
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§ 3.° (*) Feita a apuração, o Presi- 
dente proclamará o resultado e fará 
as necessárias comunicações a quem 
de direito. 

Art. 163. Nenhum senador presente 
poderá excusar-se de votar, salvo os 
assuntos em que tenha interesse in- 
dividual . 

Art. 164. A votação não se inter- 
rompe senão por falta de número le- 
gal de Senadores. 

Art. 165. Dando-se empate numa 
votação, será ela repetida na sessão 
seguinte: se o emnate se reproduzir, 
o Presidente desempatará. 

TÍTULO VIII 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 166. Recebida da Câmara dos 
Deputados a proposição orçando a 
Receita e fixando a Despesa Geral da 
República, será imediatamente en- 
viada à Comissão de Finanças, pro- 
videnciando-se a publicação e a dis- 
tribuição dos respectivos avulsos. 

Art. 167. Na sessão em que forem 
distribuídos os avulsos o Presidente 
após a leitura do expediente, anun- 
ciará que a proposição receberá 
emendas dos Senadores perante a 
Mesa durante as três sessões seguin- 
tes. 

§ 1.° (**) Findo o prazo estabe- 
lecido, as emendas sempre justifica- 
das por escrito, serão numeradas na 
ordem de apresentaçã.o publicadas e 
remetidas à Comissão de Finanças, 
que emitirá simultâneamente parecer 
sôbre elas, sôbre as que lhe tenham 
sido apresentadas diretamente por 
qualquer Senador e sôbre a propo- 
sição, oferecendo, por sua vez, as 
emendas que julgar necessárias. 

§ 2.° (**) Sendo a proposição, no 
vembro, a Mesa, independentemente 
de requerimento de plenário, poderá 
incluir em Ordem do Dia qualquer 
anexo do Orçamento, com prioridade 
sôbre matéria já em discussão ou vo- 
tação iniciada, ainda que em regi- 
me de urgência. 

Art. 168. A discussão e a votação 
da proposição no plenário serão fei- 
tas por partes. Para êsse fim desta- 
car-se-ão as disposições relativas á 

<") Resolução n.0 15, de 1953. 
C>,:') Resolução n.0 18, de 1953. 

(*»*) Resolução n.0 28, de 1954. 

Receita e a Despesa a cada Ministé- 
rio, ao Congresso Nacional, à Presi- 
dência da República e órgãos subor- 
dinados e ao Poder Judiciário, como 
se fossem projetos distintos. 

.§ I.0 A numeração das emendas st, 
êsse projeto será feita separadamen- 
te, correspondendo aos respectivos 
anexos, de modo a poderem êles su- 
bir ao plenário também em separa- 
do. 

§ 3.° (**) Sendo a proposição, no 
todo ou em parte, recebida após o 
dia 31 de outubro, o prazo de que 
trata êste artigo, para apresentação 
de emendas perante a Mesa, inde- 
penderá da distribuição de avulsos, 
desde que o texto esteja publicado no 
Diário do Congresso Nacional. 

Art. 169. As emendas do Senado 
ao projeto de orçamento serão dis- 
cutidas na mesma ocasião que êste 
porém votadas antes, em dois gru- 
pos, obedecendo à classificação dos 
pareceres favoráveis ou contrários, 
salvo destaque concedido pelo Sena- 
do, a requerimento de qualquer Sena- 
dor para votação isolada. No grupo 
das emendas com parecer favorável 
incluem-se as da Comissão de Finan- 
ças e as que tenham sido por ela 
aceitas com modificações. 

Parágrafo único. Será votada se- 
paradamente a emenda que tenha 
subemenda da comissão, votando-se 
em primeiro lugar a subemenda e, 
bem assim, a que tenha parecer 
mandando constituir projeto em se- 
parado. 

Art. 170. Não é permitido apresen- 
tar aos projetos de leis ânuas emen- 
das com caráter de proposições prin- 
cipais e que devam seguir os trâmi- 
tes de projeto de lei. 

Parágrafo único. A recusa, pela 
Mesa, de emenda, infringente dêste 
artigo deverá ser publicada, podendo 
o seu autor recorrer para o plená- 
rio. 

TITULO IX 
DA TOMADA DE CONTAS 

Art. 171. Será procedida de pare- 
cer das comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças a deliberação 
do Senado sôbre tomada de contas 
do Presidente da República (art. 66, 
VIII, da Const. Fed.). 

("•) Resolução n.0 18, de 1953. 
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Art. 112. Chegando à Mesa o pro- 
jeto de decreto legislativo que apro- 
va as contas do Presidente da Re- 
pública será lido e mandado publicar. 
Esta publicação constará do projeto 
de decreto legislativo, da mensagem 
e da exposição de motivos do Minis- 
tro da Fazenda, que lhe deram ori- 
gem e do parecer do Tribunal de 
Contas. 

§ 1.° Distribuídos os avulsos, fica- 
rá o projeto em pauta, durante três 
sessões, para receber emendas. 

§ 2.° Findo êsse prazo, serão as 
emendas publicadas e remetidas a 
Comissão de Finanças com o respec- 
tivo processo, do qual também devem 
constar o Balanço Geral das Contas 
da União e documentos que o instruí- 
rem, organizada pela Contadoria 
Central da República. A Comissão 
emitirá parecer no prazo máximo de 
30 dias, 

§ 3.° Cumpridas essas formalidades 
regimentais, inclusive leitura e publi- 
cação do parecer da comissão de Fi- 
nanças, serão os avulsos redistribuí- 
dos aos Senadores, para, 43 horas de- 
pois, ser incluído o projeto na ordem 
do dia. Não havendo parecer es- 
crito, será o mesmo proferido verbal- 
mente. salvo se requerida prorroga- 
ção do prazo até, no máximo. 39 
dias. 

TÍTULO X 
DOS VETOS DO PREFEITO DO DISTRITO 

FEDERAL 

Art. 173. Compete ao Senado o 
julgamento do veto do Prefeito do 
Distrito Federal a projetos da Câma- 
ra dos Vereadores, nos termos do 
artigo 14 da Lei Orgânica (Lei nú- 
mero 217, de 15 de janeiro de 1948). 

Art, 174. Recebido o veto no Se- 
nado, será a êle atribuído um núme- 
ro de ordem 

Parágrafo único. Se recebidos, no 
mesmo expediente dois ou mais vetos, 
o número de ordem será dado pela 
precedência, em data, do veto. 

Art. 175. Lido no expediente da 
sessão será o veto imediatamente en- 
caminhado à Comissão de Constitui- 
ção e Justiça. 

§ i.0 A designação do relator na 
Comissão obedecerá a escala, por or- 
dem alfabética, dos seus membros 
efetivos, inclusive o Presidente. 

§ 2." Na hipótese de exercício tem- 
porário na Comissão o substituto 

ocupará, na escala o lugar do substi- 
tuído, independente da ordem alfabé- 
tica . 

§ 3.° Sendo total o veto, o pare- 
cer concluirá pela aprovação òu re- 
jeição em globo. Sendo parcial, po- 
derá concluir por essa forma ou dis- 
tintamente, em relação a cada dis- 
posição que houver sido vetada, do 
projeto. 

Art, 176. A votação em plenário 
será feita mediante escrutínio secre- 
to, proclamando-se o resultado pela 
maioria dos Senadores presentes. 

§ 1.° Os Senadores que aprova- 
rem o veto usarão da "esfera branca", 
os que o rejeitarem, da "esfera preta". 

§ 2.° Na hipótese de veto parcial 
nos termos do § 3.°, parte _ final, a 
votação será feita de duas vêzes sen- 
do uma quanto ao grupo de disposi- 
ções vetadas com parecer favorá- 
vel ao veto, e outra quanto ao grupo 
de disposições cujo veto obteve pa- 
recer contrário, ressalvados, em am- 
bos os casoo, os destaques. 

Art. 177. Considerar-se-á apro- 
vado o veto que não fòr votado den- 
tro de trinta dias, contados do seu 
recebimento pela Secretaria do Se- 
nado, ou do início dos trabalhos le- 
gislativos, quando se houver feito a 
remessa no Intervalo das sessões, 
(art. 14, § 6.° da Lei Orgânica). 

§ 1.° Na contagem do prazo, ex- 
clui-se o dia da entrada do veto e m- 
olui-se o dia do término salvo se este 
for domingo ou feriado ou nêle não 
funcionar, regimentalmente, o Sena- 
do. 

§ 2.°. O prazo é ininterrupto e so- 
mente se suspende por: 

a) superveniência das férias parla- 
mentares compreendidas nestas o dia 
da instalação do Congresso Nacional 
e o tempo do seu funcionamento ex- 
traordinário, quando convocado para 
fim especial. 

b) fôrça maior ou caso fortuito que 
impeça o Senado de reunir-se, não 
se compreendendo entre êsses motivos 
a falta de "quorum" ou deliberação 
unilateral do próprio Senado. 

Art. 178. Rejeitado o veto a Mesa 
do Senado fará imediata comunioa- 
ção à Mesa da Câmara dos Vereado- 
res, para o efeito da promulgação. 

Art. 179. Os casos omissos neste 
Capítulo serão supridos pelas disposi- 
ções regimentais de caráter geral. 
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TITUI O XI 

DA REFORMA CONSTITUCÍONAL 

Art. 180. Considerar-se-á propos- 
ta ao senado emenda à Constituição 
se apresentada quando não vigente o 
estado de sítio pela quarta parte, no 
mínimo, dos seus membros ou por 
mais de metade das Assembléias Le- 
gislativos dos Estados no decurso de 
dois anos. 

Parágrafo únioo. Não será objeto 
de deliberação emenda tendente a 
abolir a Federação ou a República. 

Art. 181. Recebida a proposta de 
emenda, será lida na hora do ex- 
pediente e mandada publicar como 
Projeto de Reforma Constitucional 
no Diário ão Congresso Nacional e 
em avulsos para serem distribuídos 
entre os Senadores ficando sôbre a 
mesa durante dez dias úteis para 
receber emendas. 

Parágrafo único. Não serão admi- 
tidas emendas que não tenham re- 
lação direta e imediata com a propo- 
sição inicial. 

Art. 182. Nas 48 horas seguintes 
à leitura determinada no artigo pre- 
cedente será eleita, uma Comissão de 
Reforma constitucional de 16 mem- 
bros, sob o critério do art. 39 deste 
Regimento. 

§ 1.° Findo o prazo estabelecido 
no presente artigo serão lidas e man- 
dadas publicar as emendas ofereci- 
das ao projeto perante a Mesa, sendo 
tôda a matéria enviada à Comissão 
Especial para emitir parecer, dentro 
do prazo máximo de trinta dias. 

•§ 2.° Cinco dias depois de publi- 
cado o parecer no Diário do Con- 
gresso Nacional e em avulsos, com o 
projeto e as emendas, será a matéria 
incluída em ordem do dia. 

Art. 183. A primeira discussão se- 
rá em globo, procedendo-se, porém, à 
votação das emendas por artigo e, a 
seguir, do projeto artigo por artigo. 

Parágrafo único. Aprovado o pro- 
jeto nesse tumo com as emendas, vol- 
tará à Comissão que, em 48 horas, 
apresentará a redação do vencido. 

Art. 184. Presénte à Mesa e pu- 
blicada no Diário do Congresso Na- 
cional e em avulso a redação a que 
se refere o parágrafo único do artigo 
anterior, juntamente com o projeto 
inicial e as emendas aprovadas, 

abrir-se-á durante cinco dias a se- 
gunda discussão, abrangendo o proje- 
to e as novas emendas oferecidas em 
plenário no decurso dtsse prazo. 

§ 1.° Antes de submetidas à dis- 
cussão, serão as novas emendas lidas 
ao plenário. 

'§ 2.° Havendo emendas o projeto 
será novamente enviado à Comissão 
Especial, a fim de, sôbre elas, se pro- 
nunciar dentro de dez dias. 

I 3.° Esgotado èsse prazo, com ou 
sem parecer e publicado e distribuído 
em avulso o parecer, se houver, a vo- 
tação será realizada, na quinta sessão 
ordinária a seguir. 

§ 4.° Votar-se-ão em primeiro lu- 
gar as emendas, por grupos das que 
tiverem parecer favorável e das que 
tiverem parecer contrário salvo os 
destaques requeridos e excetuadas as 
emendas com subemenda da Comis- 
são Especial, as quais serão sempre 
votadas separadamente. A votação do 
projeto será em globo, com as altera- 
ções resultantes das emendas aceitas. 

§ 5.° Aprovada qualquer emenda 
será o projeto remetido à Comissão 
Especial para elaborar a redação fi- 
nal, que será submetida a discussão 
depois de publicada. 

Art. 185. Nas discussões, cada Se- 
nador tem direito a falar durante 
duas horas, em uma ou mais vêzes. 
As questões de ordem só poderão ser 
propostas dentro desse mesmo prazo 
total. 

§ 1.° Ao relator, ou ao membro 
da Comissão Especial que o substituir 
é licito replicar, no mesmo prazo a 
cada Senador. 

§ 2.° Todas as discussões pode- 
rão ser encerradas mediante requeri- 
mento assinado por um quarto do nú- 
mero total dos Senadores e aprovado 
por dois terços, pelo menos dos pre- 
sentes, desde que já se tenham efe- 
tuado em duas sessões anteriores. 

S 3.° O interstício entre a votação 
e qualquer ato inicial da discussão 
subsequente do Projeto de Reforma 
da Constituição será de 48 horas. 

Art, 186. Para encaminhamento 
de votação só será permitida pala- 
vra, uma vez a cada Senador, por 15 
minutos. 

Art. 187. Todos os prazos e inters- 
tícios são improrrogáveis, mas podem 
ser reduzidos, a requerimento de 
qualquer Senador, aprovado pelo Se- 
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nado inclusive os que já tiverem sido 
iniciados. 

Art. 188. Em tudo quanto não 
contrariem estas disposições especiais 
regularão a tramitação da matéria as 
disposições do Regimento atinentes 
aos projetos de lei. 

Art, 189. Aprovado o projeto por 
maioria absoluta ou dois terços dos 
membros do Senado, será remetido a 
Câmara dos Deputados com a comu- 
nicação do "quorum" da votação em 
ambos os turnos. 

§ 1.° Se a aprovação tiver sido por 
maioria absoluta o projeto terá na 
sessão legislativa ordinária seguinte 
a mesma tramitação prescrita nos 
artigos anteriores qualquer que te- 
nha sido o "quorum" constitucional 
da votação na Câmara dos Depu- 
tados O mesmo acontecerá se a 
aprovação do senado tiver sido por 
dois terços e a da Câmara por maio- 
ria absoluta. 

§ 2.° Se aceito por uma e não acei- 
to por outra das Câmaras do Con- 
gresso Nacional, considerar-se-á re- 
jeitado o projeto. 

§ 3.° Recebendo emenda da Câ- 
mara dos Deputados projeto iniciado 
no Senado, este só poderá aprová-la 
por maioria absoluta ou dois treços 
dos seus membros, depois de parecer 
da Comissão Especial. 

Art. 190, Qualquer emenda ofe- 
recida a um Projeto de Reforma 
Constitucional deve ser subscrita pela 
quarta parte, no mínimo, dos mem- 
nros do Senado. 

Art. 191. (♦) Para a votação do 
Projeto de Reforma Constitucional 
é necessário o quorum de 2/3 (dois 
terços) da totalidade dos Senadores, 
devendo a mesma realizar-se por 
processo nominal. 

Parágrafo único (♦) Encerrada a 
discussão, se o projeto não lograr 
votação também nas duas sessões 
imediatas por falta de quorum, pas- 
sará o mesmo a figurar na Ordem 
do Dia como a última das matérias 
em votação, sem prejuízo do disposto 
na letra i do art. 126. 

Art. 192. Aprovada a reforma pe- 
las duas Casas do Congresso Nacio- 
nal, nos têrmos dos parágrafos 2.° e 
3.° do art. 217 da Constituição Fe- 
deral, será promulgada pelas respecti- 
vas mesas dentro de 48 horas, publica- 

(.*) Resolução n.0 29, de 1954'. 

da com a assinatura dos seus mem- 
bros e anexada, com o respectivo nú- 
mero de ordem, ao texto da Consti- 
tuição. 

Aid. 193. A Casa do Congresso 
Nacional em que a votação da emenda 
houver sido ultimada fará disso co- 
municação à outra, assentando, com 
ela, o ato da promulgação, de cujo lo- 
cal e hora dará prévia publicidade no 
Diário do Congresso Nacional. 

TITULO XII 

CO COMPARECIMENTO aOS MINISTROS 
BE ESTABO 

Art. 194. A convocação de Mi- 
nistro de Estado, resolvida pelo Se- 
nado, para comparecer perante êste 
ou qualquer das suas comissões, será 
feita por oficio do 1.° Secretário, 
acompanhado de cópia do requeri- 
mento das informações pretendidas. 
Nêsse mesmo oficio, solicitar-se-á ao 
Ministro designe, dentro do prazo de- 
terminado e nas horas de sessão, o 
momento em que deverá compare- 
cer. 

Art. 195. O Senado designará dia 
e hora para serem ouvidos os Minis- 
tros de Estado que o solicitarem. 

Art. 196. O Ministro de Estado 
que comparecer perante o Senado, 
para o fim de prestar esclarecimen- 
tos ou solicitar providências, terá as- 
sento no recinto, na primeira ban- 
cada da direita. 

.Art. 197. Se o tempo ordinário 
da sessão não bastar para a conclu- 
são das informações, o Senado pror- 
rogará a sessão, ou designará outro 
dia para novo comparecimento do 
Ministro. 

Art. 198. O Ministro não será 
interrompido, por aparte ou pedido de 
esclarecimento, no curso da sua expo- 
sição, abrindo-se, ao têrmo desta, a 
fase de interpelações, por qualquer 
Senador, mas sempre dentro do as- 
sunto que houver determinado o com- 
parecimento. 

Art. 199. Se o Ministro convocado 
não comparecer sem causa justificada 
no dia e hora designados, na forma 
do artigo 158, o Presidente do Se- 
nado providenciará no sentido de ser 
imediatamente instaurado processo 
por crime de responsabilidade. 
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TÍTULO xni 

DO SENADO COMO ÓRGÃO JUDICIÁRIO 

Art. 200. O Senado é tribunal de 
julgamento nos crimes de responsa- 
bilidade do Presidente da Repúbli- 
ca e dos ministros de .Estado, e tri- 
bunal, simultaneamente, de pronúncia 
e julgamento, nos crimes de respon- 
sabilidade dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Procurador Ge- 
ral da República. 

§ 1.° Em ambos os casos, fun- 
cionará sob a presidência do Presi- 
dente do Supremo Tribunal Federal, 
ou do seu substituto legal, se for 
aquêle o denunciado. 

§ 2.° A declaração de procedên- 
cia da acusação só poderá ser profe- 
rida pela maioria absoluta do Senado 
e a sentença condenatória, pelo voto 
nominal de dois terços dos seus mem- 
bros . 

Art. 20il. Nos crimes de respon- 
sabilidade do Presidente da Repúbli- 
ca e dos ministros de Estado, logo 
recebido da Câmara dos Deputados 
o decreto de acusação, com o respecti- 
vo processo, será eleita uma comis- 
são especial de dezesseis membros, 
representando, pelo critério propor- 
cional, todas as bancadas partidárias, 
paia, no prazo de 48 horas, oferecer 
o libelo acusatórlo. 

§ 1.° Ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal o Presidente do Se- 
nado remeterá o processo em origi- 
nal, com a comunicação do dia desig- 
nado para o julgamento. 

§ 2.° Ao acusado, o I o Secretário 
enviará cópia autenticada de tôdas 
as peças do processo, inclusive o 
libelo, tntlmando-o do dia em que 
deverá comparecer ao Senado, para o 
julgamento. 

§ 3.° Estando o acusado ausente 
do Distrito Federal, a sua intimação 
será solicitada pela Mesa do Senado 
ao Presidente do Tribunal de Jus- 
tiça do Estado em que se encon- 
trar. 

§ 4.° Proceder-se-á nos demais trâ- 
mites do julgamento, até final, pela 
forma prescrita na lei reguladora da 
espécie, devendo a deliberação do Se- 
nado constar de sentença que será la- 
vrada nos autos do processo, pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Fe- 
deral assinada pelos senadores que 
funcionarem como juizes, transcrita na 

ata da sessão, e, dentro desta, publi- 
cada no Diário Oficial e no Diário 
do Congresso Nacional. 

Art. 202. Nos crimes de respon- 
sabilidade dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Procurador 
Geral da República, a denúncia será 
recebida pela Mesa do Senado e lida 
ino expediente da sessão seguinte, 
sendo despachada, após a uma co- 
missão especial de dezesseis mem- 
bros, eleita para opinar sobre a ma- 
téria, e em que se representarão, pelo 
critério proporcional, tôdas as ban- 
cadas partidárias. 

§ 1.° Em todos os trâmites de 
acusação e julgamento serão obser- 
vadas as normas prescritas na lei 
reguladora da espécie. 

§ 2.° De acôrdo com a decisão 
do Senado, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal lavrará, nos autos, 
a sentença, que será assinada por êle 
e pelos Senadores que tiverem tomado 
parte no julgamento e transcrita na 
ata. 

Art. 203. No processo de crime 
de responsabilidade servirá de escri- 
vão um funcionário da Secretaria do 
Senado. 

TÍTULO XIV 
DA ECONOMIA INTERNA DO SENADO E SUA 

POLÍCIA 

Art. 204. A Mesa fará manter a 
ordem e o respeito indispensáveis no 
edifício do Senado e suas dependên- 
cias e exercerá a atribuição de distri- 
buir e fiscalizar o serviço da Secreta- 
ria, empregando para êsse fim os 
meios facultados no respectivo Regu- 
lamento. 

Art. 205. O policiamento do edifí- 
cio do Senado e de suas dependências 
compete, privativamente, á Comissão 
Diretora, sob a direção do seu Pre- 
sidente, sem a intervenção de qual- 
quer outro Poder. 

Parágrafo único. Far-se-á o po- 
liciamento, ordinariamente, com ele- 
mentos da guarda civil requisitados, 
e, se necessário, por outros clementes 
da fôrça pública e agentes da polícia 
comum, requisitados e postos à dispo- 
sição da Mesa. 

Art. 206. E' permitido a qualquer 
pessoa, vestida decentemente, assistir 
às sessões, do lugar que lhe íôr re- 
servado, desde que se encontro desar- 
mada e se conserve em silêncio. 



Art. 207. Se no edifício do Se- 
nado ou em suas dependências al- 
guém perturbar a ordem, o Presidente 
mandará pô-lo em custódia, se de- 
satendida a advertência que se fizer 
ao mesmo. Fteitas as averiguações 
necessárias, mandará soltá-io ou in- 
tregá-lo à autoridade competente, 
com ofício do 1.° Secretário, parti- 
cipando a ocorrência. 

Art. 208. Ao Ministro da Fazenda 
serão enviadas as folhas do subsídio 
dos Senadores e as dos vencimentos 
dos funcionários da Secretaria, a fim 
de serem pagas pelo TeSouro Nacio- 
nal, no edifício do Senado. 

Art. 209. O Diretor Geral da Se- 
cretaria, sob a fiscalização da Co- 
missão Diretora, servirá de tesourei- 
ro das importâncias que forem vota- 
das na lei do orçamento ou em cré- 
ditos especiais ou extraordinários, 
para as despesas ordinárias e even- 
tuais da Casa. Recolherá as quantias 
que receber do Tesouro Nacional ao 
cofre da Secretaria da Caixa Eco- 
nômica Federal ou Banco do Brasil, 
a juízo da Comissão Diretora 

Art. 210. O Diretor Geral da Se- 
cretaria apresentará, mensalmente, ao 
Vice-Presidente do Senado, e, tri- 
mestralmente, à Comissão Diretora, 
para seu exame e aprovação, o ba- 
lancete da receita e despesa, especifi- 
cando o saldo em caixa. 

Parágrafo único. No começo de 
cada ano, a Comissão Diretora requi- 
sitará ao Ministro da Fazenda os 
saldos das verbas do Senado, do ano 
anterior, que ficaram no Tesouro, a 
fim de dar-lhes aplicação em obras 
de conservação e ampliação do edi- 
fício do mesmo, de aoôrdo com as 
necessidades. 

TITULO XV 
DA SECRETARIA 

Art. 211. Haverá, na Secretaria, 
um livro em que o Senador inscre- 
verá, do próprio punho, .sev nome 
parlamentar, idade, estado civil, e 
outras declarações que deva ou que 
julgue conveniente fazer, inclusive a 
constante do § 1." do artigo 89. 

Parágrafo único. Com base nessas 
declarações, o 1.° Secretário lhe ex- 
pedirá a carteira de identidade. 

Art. 212. Os serviços do Senado 
serão executados pela sua Secretaria 
e reger-se-ão por um regulamento es- 

pecial, que figa. considerado parte in- 
tegrante ciêste Regimento. —^ 

Parágrafo único. A Comissão Di- 
retora não poderá requisitar funcio- 
nários de qualquer repartição ou ser- 
viço público, salvo o disposto no pa- 
rágrafo único do artigo 20ô. 

Art. 213. As modificações no qua- 
dro do pessoal da Secretaria ou 
da Portaria, inclusive alterações nos 
respectivos vencimentos ou concessão 
de vantagens especiais, devem provir 
sempre de proposta da Comissão 
Diretora 

TÍTULO XVI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 214. O Regimento Interno só 
poderá ser modificado ou reformado 
por meio de projeto de resolução ofe- 
recido por qualquer Senador, pela Co- 
missão Diretora, ou por comissão es- 
pecial nomeada em virtude de deli- 
beração do Senado e da qual deverá 
fazer parte um membro da Comissão 
Diretora 

§ 1.° Em qualquer caso, o projeto, 
após publicado e distribuído em avul- 
sos, ficará sôbre a mesa durante três 
sessões, a fim de receber emendas, 
indo depois dêsse prazo, para o efei- 
to de parecer, à comissão especial que 
o elaborou, ou a Comissão Diretora, 
se fôr o projeto de sua iniciativa ou 
de algum Senador. 

§ 2.° O parecer mencionado no 
parágrafo iprecedente será emitido 
dentro de dez dias, quando o projeto 
seja de simples modificações, e de 
vinte dias, quando se trate de re- 
forma. 

§ 3,° A discussão do projeto e das 
emendas pelo Senado será em globo, 
votando-se em primeiro lugar as 
emendas, uma por uma e depois o 
projeto por títulos, capítulos ou se- 
ções, se os contiver, conforme delibere 
o plenário, por consulta do Presiden- 
te ou a requerimento de algum Se- 
nador 

Art. 215. A Mesa fará ao fim da 
legislatura consolidação das modifica- 
ções que tenham sido feitas no Regi- 
mento, mandando tirar deste nova 
edição, durante o interregno das ses- 
sões 

Art. 216. As dúvidas sôbre a in- 
terpretação do Regimento Interno, na 
sua prática, constituirão questões de 
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ordem que poderão ser suscitadas em 
qualquer fase da sessão. 

§ l/- As questões de ordem, se- 
rão decididas pelo Presidente, com 
recurso para o plenário, a requeri- 
mento de qualquer Senador. O Pre- 
sidente poderá, entretanto, indepen- 
dente de requerimento, submeter ao 
plenário a decisão. 

§ 2.° As decisões sobre que dispõe 
êste artigo consideram-se como cim- 
pleg precedentes e só adquirem força 
obrigatória quando incorporadas ao 
Regimento. 

Art. 2X7. Nenhum Senador pode- 
rá falar pela ordem por mais de dez 
minutos, nem mais de uma vez, sôbre 
cada assunto ou questão. 

Art. 218. As petições, memoriais, 
representações ' ou outros documentos 
dirigidos ao Senado deverão ssr entre- 
gues ao Diretor Geral da Secretaria 
e serão, segundo a sua natureza, re- 
metidos às comissões competentes ou 
arquivados, depois de lidos, em súmu- 
la, no expediente da sessão. 

Parágrafo único. Não serão rece- 
bidas petições e representações sem 
data e assinatura ou em têrmos des- 
respeitosos. As assinaturas serão re- 
conhecidas, quando a Mesa considerar 
necessário. 

Art. 219. Quando uma comissão 
julgar que qualquer dos documentes 
a que se refere o artigo anterior não 
deve ter andamento, mandará arqui- 
vá-lo, podendo ser reaberto o seu exa- 
me, se o Senado assim o deliberar, a 
requerimento de qualquer de seus 
membros. 

Art. 220. A irradiação ou gravação 
de discursos proferidos no Senado de- 

penderá de requerimento de um quin- 
to de seus membros. 

Art. 221. A Mesa fará imprimir e 
distribuir, no princípio de cada sessão 
legislativa, uma Sinopse de tôdas as 
proposições que estejam em curso 
ou tenham sido resolvidas pelo Sena- 
do na sessão anterior. 

Parágrafo único. Até o dia 10 de 
cada mês, durante a sessão legislati- 
va, será publicada uma resenha in- 
dicando as matérias enviadas, no mês 
anterior, à sanção e à Câmara dos 
Deputados. 

Art. 222. Os trabalhos do Senado 
— projetos, pareceres, emendas, estu- 
dos, relatórios, sugestões, debates — 
serão classificados segundo o assunto 
a que se referirem e publicados em 
Anais e Documentos Parlamentares. 

Art. 223. Nas sessões públicas do 
Senado só os deputados federais te- 
rão ingresso no recinto. 

Art. 224, O Senador, uma vez em- 
possado, receberá, diàriamente, em 
sua residência, o Diário do Congmsso 
Nacional e o Diário Oficial. 

Art. 225. Êste Regimento entrara 
em vigor na data da sua ipublicação, 
salvo os preceitos relativos a compo- 
sição das comissões, os quais vigorarão 
para a seguinte sessão legislativa or- 
dinária. 

Senado Federal, 17 de janeiro de 
1955, — Alexandre Marcondes Filho, 
Vice-Presidente, no exercício da Pre- 
sidência. — Alfredo Neves, 1.° Secre- 
tário. — Vespasiano Martins, 2." Se- 
cretário. — Carlos Lindemberg, 3.° Se- 
cretário. — Ezechias da Rocha, 4.» Se- 
cretário. — Prisco dos Santos, l." Su- 
plente. — Costa Pereira, 2." Suplente. 

Resolução n.0 7, de 1955 



SENADO FEDERAL 

Paço saber que o Senado Federal aprovou e, nos têrmos do art. 27, 
letra n, do Regimento Interno, eu promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N ° 7, de 1955 

Art. I.0 Substitua-se o art. 36 do Regimento Interno pelo seguinte; 
"Art. 36. A Comissão Diretora é oonstituida pelo Vice-Presidente, 

pelos quatro Secretários e dois Suplentes de Secretários. A de Finanças 
terá dezessete membros, a de Constituição e Justiça, onze; a de Relações 
Exteriores, nove; a de Legislação Social, e de Economia, a de Educação 
e Cultura, a de Segurança Nacional e a de Serviço Público Civil, sete; 
as demais.cinco membros cada uma". 

,Art. 2.° O parágrafo único do art. 33 passa a constituir o § 1.°, 
acrescentando-se mais o seguinte; 

§ 2.° A cada Partido representado na Comissão de Finanças, desde 
que tenha no Senado mais de um mandatário, caberá um Sunlente da 
respectiva representação nesse órgão". 

Art. 3,° Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Distrito Federal, em 22 de abril de 1955 

Nereu Ramos 
Vice-Presidente do Senado Federal 

no exercício da Presidência 

"D, C. N." de 23-4-55 — Seção II — S. P. 



SENADO FEDERAL 

Paço saber que o Senado Federal aprovou e, nos têrcnos do art. 27, 
letra n, do Regimento Interno, eu prcmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 12, de 1955 

Art. I.0 O art. 9.°, do Regimento 
Interno, passa a ter a seguinte re- 
dação : 

"Art. 9.° O Senador deve apre- 
sentar-se no edifício do Senado, à ho- 
ra regimental, para tomar parte nas 
respectivas sessões, considerando-se 
ausente, aquêle cujo não compareci- 
mento fôr apurado em chamada no- 
minal, feita sempre que verificada a 
falta de quorum. 

§ 1.° Considera-se presente, o Se- 
nador que, fora do Senado, estiver a 
serviço dêste, em Comissão Externa 
ou de Inquérito, constituída na forma 
regimental. 

§ 2.° Ê considerado a serviço do 
Senado, o Senador que, em desempe- 

nho do mandato que exerce, faltar 
até quatro sessões por mês". 

Art. 2° Acrescente-se ao art. 160, 
um parágrafo, que será o 4.°, (passan- 
do os §§ 4.° e 5.°, respectivamente, a 
5.° e 6.°) com a seguinte redação: 

"S 4.° Os votos dos Senadores, pre- 
sentes às reuniões das Comissões, so- 
bre matéria em apreciação no Plená- 
rio, serão tomados pelos respectivos 
presidentes e por estes comunicados 
ao Presidente da Mesa". 

Art. 3.° Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con- 
trário . 

Senado Federal, em 12 de agosto 
de 1955. — Nereu Ravios, Vice-Presi- 
dente do Senado Federal, no exercício 
da Presidência. 

(Publicada no Diário do Congresso Nacional — Seção II de 13-8-1955) . 
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